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Regido pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei  n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98) e suas alterações e Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeftura  Municipal  de  ACOPIARA/CE,  designada  pela  Portaria  n.°
009/2021  de 01  de Janeiro de 2021, toma público  para conhecimento de todos os interessados que as O9hoomin  horas do dia
17  de  Agosto  de  2021,  na  sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  no  Centro Administrativo da  Prefeitura  Municipal  de
ACOPIARA/CE,  localizada à Av.  José  Marques  Filho,  n° 600, Aroeiras - Acopiara ~  Ceará,  CEP  63.560-000,  em sessão  pública,
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Õon-dições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93,  alterada pela Lei n.° 8.883/94 de

08.06.94 e legislação comp ementar em vigor.

Objeto:

CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TECNICOS  ESPECIALIZADOS  DE  CONSULTORIA,  GESTÃ0
JURÍDICA,  ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE  DADOS  E  VALORES

DEVIDOS PELO REGIME GERAL AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) OU

ENTRE  RPPS'S,   PARA  FINS  DE  COMPENSAÇÃO  DE  CRÉDITOS  PREVIDENCIÁRIOS  PELO
SISTEMA   COMPREvj    lNCLUINDO-SE   IMPLEMENTAÇÃO,    RECUPERAÇÃO   DO   ESTOQUE,

TREINAMENTO   DE   SERVIDORES   E   JUDICIALIZAÇÃO    PARA   AMPLIAÇÃO    DO   PERIODO

PRE.SCRICIONAL   E/OU   DOS   CRITÉRIOS   DE   CORREÇÃ0/REMUNERAÇÃO   E   EVENTUAIS

lNDENIZAÇÕES     PELO    ATRASO     DAS     OBRIGAÇÕES     FEDERAIS,     DE     INTERESSE     DA

SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA,  CONFORME

PRojETO BASIConERMO DE  REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL

Órgão(s) lnteressado(s): SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS

Modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Tipo: TÉCNICA E  PREÇO

Critério de Julgamento: GLOBAL

Regime de Execução: lNDIRETA

Empreitada: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

DEFINICÕES:

NESTE    EDITAL    SERÃO    ENCONTRADOS    NOMES,    PALAVRAS,    SIGLAS    E   ABREVIATURAS    COM    0S    MESMOS
SIGNIFICADOS ABAIXO:
•     C.P.L/COMISSÃO:  Comissão  Permanente de Licitação.  CONTRATADA:  Empresa vencedora desta licftação em favor da qual



•     PROPONENTE/lNTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este cer[ame.
i    ABNT-Associação Brasileira de Normas Técnicas.
•     PMA-PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

INTEGRAM 0  PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
•    ANEX0  1 -Projeto Básicon-ermo de Referência
•    ANEXo  ll -Modelos para comporo processo;
•     ANEXo  lll -Minuta do contrato:

1 -DO OBJETO

1.1   -Esta  licitação  tem  por  objeto  a  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS   ESPECIALIZADOS   DE   CONSULTORIA,

GESTÃO  JURiDICA,  ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE  DADOS  E  VALORES  DEVIDOS  PELO

REGIME   GERAL   AO    REGIME   PRÓPRIO   DE    PREVIDÊNCIA   SOCIAL   (RPPS)    OU    ENTRE   RPPS'S,    PARA   FINS    DE

ÊÊ#ETRSÂSÃgDDOEESpáà'tg,STRPEPEx'£E#B'EosER5[Doo£:ssTEMjAUD%xLiz;E;ÀàNÊ*#N33-psLiAt#%LE##oÃDoó
PRESCRICIONAL  E/OU  DOS  CRITÉRIOS  DE  CORREÇÃ0/REMUNERAÇÃO  E  EVENTUAIS  INDENIZAÇÕES  PELO ATRASO
DAS  OBRIGAÇÕES  FEDERAIS,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO  DE

ACOPIARA,  CONFORME PRojETO BÁSIConERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1  -PODERÃO  PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.1.2.  Poderão  participar do  presente  cehame  as sociedades  de  advogados  constituídas  na forma do  Estatuto  da  Ordem  dos
Advogados do Brasil (Lei n°  8.906, de 04/07/1994), com domicílio profis§ional ou sede em qualquer cidade do Brasil.
2.1.3.  Não  será  permitida  a  participação  de  consórcios juridicamente  formados  ou  em  fomação,  de  grupos  de  sociedades  ou
subcontratações parciais ou totai§ dos §erviços objetos desta licitação.
2.1.4.  Quando  a  empresa  cadastrada  for  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  serão  adotados  os  procedimentos  em
conformidade com a Lei Complementar n° 123/06.

2.1.5.  Não serà admitida a participação de sociedades empresariais que se encontrem:
2.1.6.  Em recuperação judicial ou extrajudicial;

2.1.7.  Em processo de falência;
2.1.8.  Em impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;

2.1.9.  Declaradas inidôneas.

2.2 -NÃO  PODERÃO  PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1   -  Não  poderão  participar  lic.itantes  com  sócios,  cooperados,  diretores  ou  representantes  comuns  que  estejam  figuran.do
como administradores de ambas empresas.
2.2.1.1   -   Se   antes   do   início   da   aber[ura   dos   envelopes   de   preço   for  constatada   a   comunhão   de   sócios,   diretores   ou
representantes,  estando  os  mesmos  como  administradores  de  ambas  empresas,  entre  licitantes  participantes,  somente  uma
delas poderá participar do certame.
2.2.1.2 -Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como admini§tradores de ambas
empresas,    entre   licitantes   participantes   após   a   abeftura   dos   envelopes   de    preço,   os   respectivos   participantes   serão
automaticamente desclassificados do certame,  independentemente do preço proposto.
2.2.2 -Consórcios de empresas,  quaisquer que sejam suas formas de constituição;
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de ACO

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Félix, NQ 36Z-Centro -Acopiara -Cearã
CNPJ ne 07.847.379/00oi-19 / Telefóne: (88) 3565-m99

Site:i^m/wLacopiara`cei3ov.br



•     PROPONENTE/lNTERESSADO/LICITANTE:  Empresa que apresenta proposta para este certame.
•     ABNT -Associação  Brasileira de Normas Técnicas.
•     PMA -PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

INTEGRAM 0 PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
•    ANEXO 1 -Projeto Básicon-ermo de Referência
-     ANEXo ll -Modelos para comporo processo;
•     ANEXo lll-Minutadocontrato:

1 - DO OBJETO
_         _    ___                                                                      r--         ____                                  _    ______=__'_'        L

à.ís-T%a,ücátíaDiàoA,teAmD#:#jÊÀOTivACÊNF|R|A|AcÇEÍ&DPEAàETÉlçAONST|#Ntcoo3EESÃ5%âLi#ELooSRÊ5gfv\3g!TgE|Ad
REGIME   GERAL   AO    REGIME    PRÓPRIO    DE   PREVIDÊNCIA   SOCIAL   (RPPS)   OU    ENTRE   RPPS'S,    PARA   FINS    DE

ggguppEENRSÂ;#gDDOEEg5á3']ÊSTRPEPEx]EENf#EosERiigoÊEssTEMjAUDçgxERZAE¥ÀÓNÉt#NE3-psLFAt#%LE#âíçoÃDoó
PRESCRICIONAL  E/OU  DOS  CRITÉRIOS  DE  CORREÇÃO/REMUNERAÇÃO  E  EVENTUAIS  INDENIZAÇÕES  PELO ATRASO
DAS  OBRIGAÇÕES  FEDERAIS,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO  DE

ACOPIARA,  CONFORME PRojETO BÁSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

2 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

2.1  -PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.1.2.  Poderão  participar do  presente  certame  as  sociedades  de  advogados  consthuidas  na forma  do  Estatuto  da  Ordem  dos
Advogados do Brasil (Lei n° 8.906, de 04/07/1994), com domicilio profissional ou sede em qualquer cidade do. Brasil.

2,1.3.  Não  será  permitida  a  pahicipação  de  consórcios juridicamente  formados  ou  em  fomação,  de  grupos  de  sociedades  ou
subcontratações parciais ou totais dos serviços objetos desta licitação.
2.1.4.  Quando  a empresa cadastrada for Microempresa ou  Empresa de  Pequeno  Porte,  serão adotado§  os  procedimentos em
conformidade com a Lei Complementar n° 123/06.

2.1.5.  Não serà admitida a participação de sociedades empresariais que se encontrem:
2.1.6.  Em recuperação judicial ou extrajudicial;

2.1.7.  Em processo de falência;

2.1.8.  Em impedimento de licitar e contratar com a Administração  Municipal;

2.1.9.  Declaradas inidôneas.

2.2 -NÂO PODERÃO  PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1  -  Não  poderão  participar  licitantes  com  sócios,  cooperados,  diretores  ou  representantes  comuns  que  estejam  figurando
como administradores de ambas empresas.
2.2.1.1   -Se   antes   do   início   da   abertura   dos   envelopes   de   preço  for   constatada   a   comunhão   de   sócios,   diretores   ou
representante§,  estando  os  mesmos  como  administradores  de  ambas  empresas,  entre  licitantes  panicipantes,  somente  uma
delas poderá participar do certame.
2.2.1.2 -Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas
empresas,   entre   licitantes   pahicipantes   após   a   abertura   dos   envelopes   de   preço,   os   respectivos   participantes   serão
automaticamente desclassificados do cehame,  independentemente do preço proposto.
2.2.2 -Consórcios de empresas,  quaisquer que sejam suas formas de constituição;
2.2.3.EmpresasqueestejamsuspensasdepariicipardelicitaçãorealizadapeloMunicípiodeACOPIÂ#+QN,

PREFEITURA    MÜNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Félix, N9 362~ Centrc> -Acopiara -Ceará
CN PJ ne 07.847.379/OO0i-I9 / Telefone: (88) 35Õ5-a999

Site:`hrw`^/LacopiaTa.a=.gov.br



2.2.4 -  Empresa§ que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração  Pública,  enquanto perdurarem os
m~dapunü;
2.2.5 -Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou membros do Muntipb de ACOPIARA;
2.2.6  -  Empresas  que  se  encontrem  sob  concordata,  falência  ou  de  recuperação  judicial;  de  dissolução;  de  fusão,  cisão  ou
incorporação,  muklação,  ou em regime de consórck], quaüuer que sçja sua forma de constituição;
2.2.7 -Cooperawas.
2.2.8  -  A  incompatibflidade  dos  oQjetos  sociais  da  licitante  com  o  objeto  da  licitação,  implicando  na  hipossib"ade  de  sua

piribmnoceriame.
2.3  -  A  caracterização  das  situações  expostas  no  ftem  2.2,  a  pariir  da  constatação  pela  Comissão,  implicará  na  eHminação
sumáría do proponente do respectivo processo.

3 -DAs FASEs Do pRocEsso Llcn-ATÓRlo
•---  '-'r        _____                  _=  _   ______

3.1-0 presente procedimemo de licitação seguhà o seguime trâmite em fases distintas:
3.1.1  -Credenciamento dos licitantes;

3.12 -Recebimento de envelopes de Uocumentos de habilitação" e Hropostas de preços";
3.1.3 -Aber[ura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;

3.1.4 - Resultado de julgamento dos  Documentos de Habilitação;
3.1.5 - Fase de recursos da Fase de HabHitação;
3.1.6 - Fase da abertura dos envelopes da técnica e fase de recurso
3.1.6 -Abertura dos envek)pes contendo as Propostas de  Preços;
3.1.7 -Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1.8 -Resuftado de julgamento das  Propostas de Preços;
3.1.9 -Apuração do preço e declaração de vencedor;
3.1.10 -Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 -DA FASE DE CREDENCIAMENTO-_.   _ _-_-____=_=+=r= =. =    _
4.1  -Cada  proponente  apresentar-se-à com  apenas  um  representante que,  devidamente  munklo de  DOCUMENTACÃO  HÁBIL
DE  CREDENCIAMENTO,  serà  o  únst  admitido  a  htervir  nas  fases  de  procedimemo  licitatório,  respondendó  assim,  para todos
oi eféitos,  por sua representada,  devendo ainda,  no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de mentificação vàlido,
elmmporórgãooficiai.

í.íí.t#j#u#T####LmLLSL+TÊF#Tffi:;::#Ê;:+ffiLEGALdeveúapresentffi
a)  Procuração  pública  ou  pahicubr  para  a  presente  licitação,  constftuindo  o  representante,  que  declare  expressamente  seus

poderes para a devkla outorga (ANEXO), com firma reconhecida em cariório;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consoHdado em vúor,  da empresa a ser representada;
c) Documento oficial de ftntificação (com fóto) válido;

4.1.12 -Quando for SÓCIO.ADMINISTRADOR OU  REPRESENTANTE  LEGAL, deverá apresentar:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor;
b)  Documento oficial de mentmcação (com fóto) válido;



0

4.1.3   -  Todos   os  documentos   neces§àrios   à   particip,ação   na   presente  fase  deverão  ser  apresentados  em  original,   cópia
autenticada  por  cartório  competente,   publicação  em  Orgão  Oficial  ou  autenticada  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação,
mediante apresentação dos originais.
4.1.4 -A qualquer momento o proponente poderá substituir o credenciado já nomeado para responder pela mesma,  desde que
seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde edital.

4.2  -   Os   interessados   em   participar  do   presente   processo   licitatório,   que   não  queiram   se  fazer  presente   na  sessão   de
recebimento  dos  documentos,  bem  como,  não  comprovem  os  poderes  necessários  a  condições  de  representação,   poderão

protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital, sendo:
a)  No  protocolo  do  Setor  de  Licitações,  junto  a  Comissão  Permanente  de  Licitação,  antes  do  inicio  dos  trabalhos  da  sessão,
mediante  apresentação  de   Documento   oficial  de   identificação  (com  foto)  válido  do  responsável  pela  entrega,   bem  como,
assinatura de termo correspondente,  ou;
b) Junto a Comissão  Permanente de  Licitação,  durante os trabalhos da sessão,  mediante apresentação de  DocLimento oficial de
identificação (com foto) válido do responsável pela entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou;
c) No Protocolo Geral da PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  ou;

d) Mediante remessa por via postal;
4.3 -  0  interessado  em  participar deverá  conhecer todas  as  condições  estipuladas  no  presente  Edital  para  o  cumprimento  das
obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na total
aceítação a todos os termos e integral sujeição à legislação aplicável,  notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.4 -  Na  hipótese de  não  haver expediente  na  data designada  para a  realízação  do  ato,  este  será  realizado  no  primeiro  dia  Útil
sub§equente,  no mesmo local e hora.
4.5  -  Este  Edital  e  seus  elementos  constitutivos,  poderá  ser obtido  na  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  PMA  ,  mediante
Termo de Retirada de Editavprotocolo,  nos horários de Osh  as  12hooh e/ou  pelo site do Tribunal de Contas do Estado -TCE,  no
endereço: www.tce.ce. ov.br/licita

4.6   -   Os   documentos   de   Habilitação   (ENVELOPE   N9   01),   Proposta   Técnica   (ENVELOPE   N9   02)   e   Proposta   de   Preços

(ENVELOPE  Ng 03)  deverão ser entregues na  Comissão Permanente de Licitação,  até o horário  previsto  para o inicio da sessão
de  aberlura,  não  sendo  tolerados  atrasos,  nem  recebidos  após  o  horário  acima  mencionado,  não  sendo  também  pemitidos

quaisquer adendos,  acréscimos ou modificações aos documentos propostos.
4.7 -Para efeito de remessa pelo Correio ou outro serviço de entrega,  os envelopes de números 01, 02 e 03,  depois de  lacrados
e devidamente  identificados,  poderão ser acondicionados  em  um  único envelope,  de§de que em seu  sobrescrito venha exposto
seu  conteúdo,  que  identificarà  a  Licitação  a  que  se  refere.   Entretanto,  a  Comissão  de  Licitação  não  serà  responsàvel  por

qualquer perda de envelopes enviados pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega dos mesmos.
4.8  -  As  licitantes  deverão  apresentar  os  documentos  de  Habilitação,  Proposta  Técnica  e  Proposta  de  Preço§  em  03  (três)
envelopes distintos, fechados e lacrado§,  com o nome do  proponente, os quais, obrigatoriamente, deverão conter externamente a
indicação de seu conteúdo, do seguinte modo:

No Envelope Ng 01
PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxx

Edital de Concorrência Pública N2 2021.06.21.01
Envelope Ng 1  -Documentação de Habilitação
DatadeAbertura:      /     /2021  as      :00Horas
Proponente:
Nome:

CNPJ:

Endereço:

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Félix, NQ 362-çentro -Acopiara -Ceará
CNPJ r`9 07.84?.3?9/0001-19 /Telefone: (88) 3565-1999

Site:`^mm/.aoc)piara.ce.gov.br



ÁRéõSiÀARDÀ

No  Envelope Ng 02
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE xxxxxxxxxxx

Edital de Concorrência  Pública N9 2021.06.21.01
Envelope Ng 2 -Proposta Técnica
Data de Abertura: _/_/2021 as _:00 Horas
Proponente:
Nome:

CNPJ:
Endereço:

No Envelope Ng 03
PREFEITURA  MUNICIPAL DE xxxxxxx

Edital de Concorrência Pública Ng 2021.06.21.01

Envelope Ng 1 -Proposta de Preços
Data de Abertura: _/_/2021  as _:00 Horas
Proponente:
Nome:

CNPJ:

Endereço:

5 -DA FASE DE HABILH-AÇÃO (ENVELOPE N° 01)
T+_[=ii_L-_       __-       ___`_L____  _ _1_    _

5.1  -A  fase  de  habilitação  consiste  na  apresentação  de  documentos  de  forma  a  comprovar  a  regularidade  da  proponente,
conforme regulamenta o Art. 27° da Lei 8.666/93.
5.2 - 0 ewelope "A" deverá conter os documentos a segm relacionados, todos perieitamente bgíveis,  demo de seus prazos e
valídade para o dÉ e horário hdicados no  Preâmbulo do edital.

5.3 -Os DOCUMENTOS DE HABILrrACÃO consistiram de:

5.3.1. -.  Re]ativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.3.1.1  -Se  pessoa jurídica (matrizL  ATO  CONSTITUTIVO  DA SOCIEDADE,  DO  CONTRATO  OU  COMPROMISSO  SOCIAL
em  vúor,   com   a   última   alteração  contratual  consotidada,   devidamente   registrada   na  respestiva  seccional   da  Ordem   dos
Arivogados do  Brasil - OAB,  onde a sociedade de ad\/ogados tem sua sede (matriz),  acompanhada das carieiras ou cariões de
identidade profissional dos advogados sócios;
5.3.1.2  -Se  pessoa jurídica  mHal}  ADITIVO  AO  CONTRATO  SOCIAL  de\/idamente  registrado  nas  respectivas  seções  da

3¥.#*%É#lL##Ad8#'DoSADVoGADoSDOBRASH-oABdequeasociedadedeadvogadosencontra-seregular.
5.3.1.4  -Documentos  oficial  de  identificação  (com  foto)  e  prova  de  Cadastro  de  Pessoas  FÍsicas  (CPF)  do(s)  sócio(s)
adminktradores;

5.4.  Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.4.1  -Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
5.42  -  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual  ou  muntipal,  se  houver,  relath/o  ao  domic")  ou  sede  do



5.4.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante e desta Municipalidade;
5.4.6  -  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Serviço  (FGTS),  demonstrando  situação  regular  no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
5.4.7  -  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão
negativa.

5.4.8  - As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a documentação  exigida  para
efeito de comprovação de REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA,  mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.4.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis,  cujo termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que o  proponente for declarado  o vencedor do cer[ame,  prorrogável  por
igual  periodo,  a critério da administração  pública,  para a regularização da documentação,  pagamento ou  parcelamento do débito
e emissão de eventuais cer[idões negativas ou positivas com efeito de cer[idão negativa;
5.4.10  -  A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direfto  à  contratação,  §em

prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  81,  da  Lei  no  8.666/93,  sendo facultado  a  convocação  dos  licítantes  remanescentes,  na
ordem de clas§ificação, ou a revogação da licitação,  conforme o caso.

5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.5.1.  Prova do registro da licitante na Ordem dos Advogados do Brasil -OAB;
5.5.2.  Declaração, firmada pelo representante legal da licitante,  indicando a relação nominal de  no mínimo 03 (três) profissionais,

que  dispõe para a  prestação dos serviços ora contratados e comprovando Índividualmente experiência na área jurídica objeto da
licitação através da apresentação dos respectivos curriculum vitae;
5.5.3.   0  profissional  apresentado  como  Responsável  Técnico  e  Coordenador  Geral  deverá  ser  pahe  integrante  do  quadro

permanente do licitante, na condição de empregado, sócio, diretor ou proprietário;
5.5.4.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,  mediante
atestado  de  capacidade  técnica,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  pwado,  comprovando  que  a  licitante  jà

prestou  e/ou  està  prestando  os  serviços  compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se tratando  de  atestado  fornecido  por
pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com firma reconhecida do as§inante.
OBS:  0  Atestado  de  capacidade  técnica  fornecido  por  pessoa jurídica  de  direito  público  ou  privado  poderá  vir  com
assinatura digital certificada pelo lcp - Brasil

5.6, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.6.1.  Certidão negativa de pedido de falência,  recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor do foro da sede da

pessoa jurídica e, quando for o caso, da filial, vàlida na data da sessão inaugural;
5.6.2 -Balanço patrimoníal e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a  boa sftuação financeira da empresa -vedada a sua substituição por balancetes ou  balanços provisórios - podendo
ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,
devidamente  assinados  por  contabilista   registrado  no  CRC,   bem  como   por  sócio,   gerente  ou  diretor,   registrado   no  Órgão
competente
5.6.3-  As  empresas  constituídas  a  menos  de  um  ano:  deverão  apresentar demonstrativo  do  Balanço  de Aberiura,  devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC,  bem como por sócio,  gerente ou diretor,  registrado no Órgão competente.
5.6.4  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de  aber[ura  e  encerramento  do  livro  Diàrio,
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Liquidez  Corrente   (LC),   maiores   que   1   (um).  A   licitante  deverà  comprovar  que   dispõe   dos   seguintes  i'ndices   econômico-

financeiros:



lndice de  Endividamento  Geral  (lEG)  igual  ou  inferior a 0,5

5.6.5.1-Os indices Econômico-Financeiros a que se refere o item supracitado deverão ser calculados pela§ seguíntes fórmulas:
lLC = AC / PC
ILG = (AC+ARLP) / (PC+ELP)

lEG = (PC+ELP) / (AT)

Onde:
AC= Ativo Circulante

PC= Passivo Circulante
LT= Liquidez Total

LT= Liquidez Corrente
ARLP= Ativo realizável a longo prazo (após o término do exercício seguinte)
ELP=  Exigível a longo prazo (exigibilidade após o término do exercicio seguinte)

AT= Ativo Total.

5.6.5.2-0 cálculo destes  Índices deverá ser apresentado  pela empresa licitante com a respectiva assinatura do  Contador com o
registro  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade,  acompanhada  a  documentação  da(s)  respectiva(s)  Certidão  de  Regularidade
Cadastral de Sociedade e/ou Profissional, conforme o caso, expedida(s) pelo CRC.

5.6.6 -As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empre§as  de Pequeno  Por[e (EPP),  conforme  Íncisos  1  e 11  do
Artigo  3°  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  e  que  pretenderem  usufruirem  de  seus  benefícios  nesta
licitação  do  regime  diferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar junto  aos  Documentos  de  Habilitação  a
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos termos do ari. 8° da  lN  103/2007 do  DNRC -Depar[amento Nacional de
Registro no Comércio.
5.6.7  -  As  empresas  enquadradas  no  regime  diferenciado  e  favorecido  das  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno
Porte  (EPP) que  não  apresentarem a certidão  prevista no subitem anterior,  poderão  pahicipar normalmente do certame,  porém,
em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime

5.7. OUTRAS  EXIGÊNCIAS
5.7.1.  -Declaração  firmada  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em trabalho
noturno,  perigoso  ou  insalubre,   nem  emprega  menores  de   16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de
aprendiz,  a partir de 14 (quatorze) anos,  conforme modelo (ANEXO 111,  lTEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.2 -  Declaração fimada   expressa de  integral  concordância  com  os termos deste edital e seus anexos,  conforme  modelo

(ANEXO 111)  constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.3  -  Declaração  firmada,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,
ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  (art.32,   §2°,  da  Lei  n.°  8.666/93),  confome  modelo

(ANEXO  111) constante dos Anexos deste edital.
5,4.7.4-  Declaração  firmada  que  a  licitante  não  possui  em  seu  quadro  societário  servidor  público  na  ativa,  ou  empregado  de

empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme modelo no (ANEXO 111)  .

5.4.7.5   -   Declaração   firmada   de   Responsabilização   de   que   recebeu   toda   a   documentação   pertinente   e   de   que  tomou
conhecimento  de todas  as  informações  e  das  condições,  Ínclusive  quanto  ao  local  de  prestação  dos  serviços,  do  objeto  desta
licitação, conforme sugestão anexa (Anexo 111) deste edital;

5.7.4.  Ao licitante considerado  inabilitado,  nos termos acima,  serão devolvidos,  devidamente lacrados,  os envelopes contendo as
Propostas Técnicas e Propostas de Preços.
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5.7.6  .  As  declarações  exigidas  na  habilitação,  quando  não  vierem  com  firma  reconhecida  em  cartório  deverão  vir
acompanhadas  com  o  documento  de  identidade  ou  equivalente  do  signatário/as§inante,  para  que  seja  confrontada  a
assinatura, ou com assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil.
5.7.7-  Não serão aceitos documentos apresentados  por meio de fitas,  discos  magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,  mesmo
autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras, desenhos,  gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da§ propostas de

Preço.
5.7.8- Os documentos  necessários à participação na presente  licitação,  compreendendo os documentos referentes à habilitação,
à  Proposta  de  preço  e  seus  anexos,  deverão  ser  apresentados  no  idioma  oficial  do  Brasil,  quando  apresentados  em  língua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil  por  tradutor

juramentado.
5.7.9-  As   proponentes  ficam  obrigadas   ainda,   a  cumprirem   além   das   exigências  editalícias,   as   leis  especiais  às  quais  se
enquadram e se amparam.
5.7.10-  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regLilamente  a  disponibilização  do  documento  pela
lnternet,  a Comissão Pemanente de Licitação verificará a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.7.11- Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por instituição  pública  que  esteja  com seu  funcionamento  paralisado  no
dia de  recebimento  dos envelopes,  a  licitante deverá,  sob  pena de  ser inabilitada,  apresentar o  referido documento  constando o
termo  final  de  seu  período  de validade  coincidindo  com  o  período  da  paralisação  e  deverá,  quando  do término  da  paralisação,
sob  pena  de  ser  inabilitada  supervenientemente,  levar  o  documento  à  Comissão  Permanente  de  Licitação  nas  condições  de
autenticação exigidas  por e§te edital,  para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao
Órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.
5.7.12   -   As   certidões   exigidas   (para   aquelas   cuja   validade   possa   expirar),   quando   não   contiverem   prazo   de   validade
expressamente  determinado,  não  poderão  ter suas  datas  de  expedição  superiores  a  60  (sessenta)  dias  anteriores  a  data  de
abertura  da  presente  licitação ou  então  apresentar  declaração  ou  regulamentação  do  Órgão  emissor que disponha  sobre  a sua
validade para o documento em questão.
5.7.13  -Os  licitantes  que  apresentaram  documentos  de  habilitação  em  desacordo  com  as  descrições  anteriores,  defeituosos

quanto   ao   seu   conteúdo   e   forma   e   ilegíveís   serão   lNABILITADOS,   sendo   eliminados,   não   podendo   pariicipar   da   fase
subsequente do processo licitatório.
5.7.14  -   Somente   serão   aceitos   os   documentos   acondicionados   no   envelope   "A",   não   sendo   admitido   posteriormente   o
recebimento de qualquer outro documento,  nem  permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Comissão
Permanente de Licitação.
5.7.15  -   Fica   ressalvada   a  situação   anterior,   quando   da   necessidade  de   realização  de   diligência   para   apresentação   de
documentos que melhor instruam os documentos de habilitação do licitante;

5.7.16  -A  Comissão  poderá,  também,  solicitar original  de  documento j.á  autenticado,  para fim de  verificação,  sendo  a empresa
obrigada  apresentá-lo  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  contados  a  partir  da  solicitação,  sob  pena  de,  não  o
fazendo,  ser inabilitada.
5.7.17 -A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6 -DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE N° 02)

6.1. PONTUAÇÃO PARA JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA:
6.1.1    -   Esta   licitação   é   técnica   e   preço,    com   peso   de   70%   (setenta   por   cento)   para   a   Proposta   Técnica   e   30%

(trinta por cento)  para a Proposta de  Preço ou  Financeira.
6.1.2    -    A    proponente    deverá    apresentar    nos    documentos    que    compõem    sua    proposta    técnica,    as    comprovações
de       suas       pontuações       técnicas,       as       quais       são       descritas       neste       item,       obedecendo       ao       procedimento
estabelecido    no    paràgrafo    segundo    do    artigo    46,    em    especial    ao    disposto    no    §    1°    inciso    1,    da    Lei
8666/93 com suas alterações.
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6.1.3     -     Os     documentos     aqui     apresentados     poderão     ser     diligenciados     pela     Comissão     de     Licitação     e     em
caso de falta de comprovação a pontuação será anulada.
6.1.4 -Avaliação da Proposta Técnica (Total 3.200 pontos):
6.1.5 -As propostas técnicas serão avaliadas de acordo com os seguintes critérios e pontuações:

6.2.   EXPERIÊNCIA   NA  ÁREA  JURÍDICA   (EAJ)   -   Este   critério   propõe-se   a   avaliar  a   experiência   na   área   Jurídica   dos

profissionais que serão responsáveis pela execução do contrato.
Tabelal     TempodeAdvocaciadosMembrosd    E     .      T'      .i aueia  i -  i empo oe Aovocacia oos iviemDros aa EquIpe  1 ecnlca

Tempo de Exercício Pontuação
Até 02 anos, exclusive 05 pontos
De 02 a 03 anos, exclusive 10 pontos
De 03 a 05 anos, exclusive 15 pontos
De 05 a 07 anos, exclusive 20 pontos
De 07 a  10 anos, exclusive 25 pontos
De  11  a 14 anos, exclusive 30 pontos
15  anos ou  mais 45 pontos

6.2.1. A comprovação será feita mediante a apresentação de Certidão emitida pela Ordem dos Advogados do Brasil da Seccional
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6.3.   EXPERIÊNCIA  EM   EXECUÇÃO  DE  SERVIÇOS  IDÊNTICOS  OU  SIMILARES  AO   PRESENTE  OBJETO  (EPO)  -  Este
critério  é  aferido  através  da  apresentação  de  documentos  (Cer[idões  lnformativas  Extraidas  dos  Órgãos  Previdenciários)  que
comprovem que o licitante patrocinou ou  patrocina processos formais, administrativos relativos, com o me§mo objeto aqui licitado,
ainda que parcial e/ou oiitro similar, desde que com ele guarde similitude.
6.3.1.1.  Para  efeito  do  cômputo  da  pontuação  serão considerados  os  documentos  apresentados,  por cada  Ente  Federativo,  de
forma  que  a existência  de  Cehificação  de  apenas  01  (um)  processo,  por cada  Ente/Cliente,  valida  o  documento  e  a  pontuação
correspondente.
6.3.1.2.  Por  cada  documento  apresentado,  desde  que  cumpra  os  fins  e  requisitos  aqui  estabelecidos,  o  lícitante  receberá  40

(quarenta)  pontos  -  condicionado  à  eventual  aferição  de  sua  compatibilidade  com  o  objeto  da  licitação  e  clara  definição  da
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6.4.  EXPERIÊNCIA  EM  EXECUÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  RECUPERAÇÃO  DE  CRÉDITOS  (ERC):  Quantidade  de  contratos  de

prestação  de  serviços  advocatícios  firmados  com  Entes  Públicos  ou  extratos  de  contratação  para  o   manejo  de  ações  de
conhecimento visando à recuperação de créditos perante outros  Entes ou §uas Autarquias.

6.4.1.  A comprovação será feita  mediante  a apresentação de cópia dos Contratos firmados ou extratos de contratação com os
Entes,  que demonstrem a condição de Contratado do licitante ou dos membros de sua equipe técnica.

6.4.2.  Por cada documento apresentado,  desde  que cumpra os fins e requisitos  aqui estabelecidos,  o  licitante  receberá  10 (dez)

pontos.
6.4.3.  A  Pontuação  relativa  a  este  critério  serà  não  cumulativa,  de forma  que  é  permitido  que cada  licitante.some o  máximo de
400 (quatrocentos) pontos.

6.5.  LICITAçÕES  VENCIDAS  (LV):   Experiência  em  atuação  em  nome  de  Entes  Públicos  provenientes  de  participação  em
Licitações  Públicas  (dos  tipos  Melhor Técnica  ou  Técnica  e  Preço),  para  a  sua  representação  em  ações  de  recuperação  de



6.5.1.  A  comprovação  serà feita  mediante  a  apresentação  de  cópia  das  Atas  das  Licitações  vencidas  e/ou  dos  Contratos  ou
Extratos de  Contratação delas  decorrentes  (estes desde que façam expressa  referência ao  número e modalidade do  Processo
Administrativo do Certame e o respectivo Objeto).
6.5.2.  Por cada documento  apresentado,  desde que cumpra os flns e  requisitos aqui  estabelecidos,  o  licitante receberá  10  (dez)

pontos.
6.5.3.  A  Pontuação  relativa  a  este  critério  será  não  cumulativa,  de forma que  é  permitido  que  cada  licitante some o  máximo  de
600 (seiscentos) pontos.

6.6. COMPROVAÇÂO DE EFETIVA RECUPERAÇÃO  DE CRÉDITOS (CER) -Este cmério é aferido através da apre§entação de
documentos    (Precatórios,    RPV's,    Alvarás,    Certidões,    etc.)    que    comprovem    que    o    licitante    ou    seus    representantes
obteve/obtiveram  êxito  na  efetiva  recuperação  de  créditos  a  Entes  da  Federação,  até,  pelo  menos,  a  fase  de  inscrição  e/ou
levantamento dos valores correspondentes.
6.6.1.   Havendo   mais   de   um   patrono   indicado   no   documento   apresentado   e/ou   não   se   podendo   por  ele   comprovar   a
representação  patronal  do  licitante  ou  de  seus  repre§entantes,  faculta-§e  à  Comissão  requisftar  cópia  do(s)  in§trumento(s)
contratual(is) ou seu(s) decorrente(s)  ato(s)  extrajudicial(is) de  publicidade,  apto(s)  a demonstrar o vinculo entre o  licitante e o(s)
cliente(s)  ali representado(s),  naquela matéria especifica do crédito recuperado;

6.6.2.  Por  cada  documento  apresentado,  desde  que  cumpra  os  fins  e  requisitos  aqui  estabelecidos,  o  licitante  receberá  05

(cinco) pontos.
6.6,3,  A  Pontuação  relativa  a este critério  serà  não  cumulativa,  de forma  que  é  permitido que  cada  licitante  some  o  máximo  de
700 (setecentos) pontos.

6.7.  EXPERIÊNCIA  POR  UNIDADE  DA  FEDERAÇÃO  (EUF):  Experiência  profissional  dos  sÓcÍos  e  dos  integrantes  da  equipe
técnica  da  LICITANTE  (com  vínculo  comprovado)  no  patrocinio  de  ações judiciais  de  conhecimento  visando  à  recuperação  de
créditos  para  Entes  Municipais,   na  qualidade  de  Autor,  em  face  da  União  Federal  ou  de  sua§  Autarquias,   por  Unidade  da
Federação.

Tabela 2 -Ações patrocinadas por UF de atuação judicial.

Quantidade de Ações Pontuação
Causas em curso em 01  (um) Estado da Federação. 50 pontos

Causas em curso em 02 (dois) Estados da Federação. 100 pontos

Causas em curso em 03 (três) Estados da Federação. 150 pontos

Causas em curso em 04 (quatro) Estados da Federação. 200 pontos

Causas em curso em 05 (cinco) Estados da Federação. 250  pontos

Causas em curso em 06 (seis) Estados da Federação. 300  pontos

Causas em curso em 07 (sete) Estados da Federação. 350 pontos

Causas em curso em 08 (oito) Estados da Federação. 380 pontos

Causas em curso em 09 (nove) Estados da Federação. 410 pontos

Causas em curso em 10 (dez) Estados da Federação. 450 pontos

Causas em curso em 1 1  (onze) Estados da Federação. 480 pontos

Causas   em   curso    em    12    (doze)    ou    mais    Estados   da
500 pontos

Federação.

6.7.1.  Para comprovação da atuação, faz-se  bastante a apresentação de pelo menos 01  (uma)  Certidão  lnformativa de ação de
conhecimento  por  UF,  retirada  no sítio  do  respectivo Tribunal  ou  da  Seção Judiciária correspondente,  demonstrando-se,  nela,  o
número  do  Processo  as  partes  (Municipio  X  Ente  Federal),  matéria  (recuperativa  de créditos)  e  os  patronos  (representantes  da



contratual(is)  ou seu(s)  decorrente(s)  ato(s)  extrajudicial(is)  de publicidade,  apto(s)  a demonstrar o vínculo entre o licitante e o(s)
cliente(s) ali representado(s), naquela matéria específica.
6.7.3.  A  Pontuação  relativa  a este critério  será  não  cumulativa,  de forma  que  é  permitido  que  cada licitante  some  o  máximo  de
500 (quinhento§) pontos.

6.8. A Pontuação Técnica (PT) relativo a cada hem será obtido de acordo com o seguinte cálculo:
PT =  EAJ +  EPO +  ERC + LV + CER + EUF, onde:
PT = Pontuação Técnica;
EAJ = Experiência em Advocacia;
EO = Experiência em Execução de serviços do presente objeto;
ERC = Experiência em Execução de Serviços de Recuperação de Créditos;
LV = Licitações Vencidas;

CER = Comprovação de Efetiva Recuperação;
EUF = Experiência por Unidade da Federação;

6.8.1.  Serão eliminadas as propostas técnicas cuja Pontuação Técnica (PT) for inferior a 1.600 (Mil e seiscentos) pontos.

6.8.2.  Os documentos comprovatórios referentes aos itens 6.2,  6.3, 6.4,  6.5,  6.6 e 6.7 deverão fazer parte integrante do Envelope
8 -Proposta Técnica, sendo os documentos do item 6.3 em cópias autenticadas ou em copia simples.

-ÍNDICES

Para  obtenção  do  Índice  Técnico  (lT)  deve-se  dividir  a  pontuação  técnica  da  proposta  em  análise  (PT)  pela  maior  pontuação
técnica alcançada (PTmáx.) e multiplicar por 10.

lT = (PT / PTmàx.) x 10

PT => Pontuação Técnica da Proposta em Análise

#:;:.r=ç'ã#:°srR:tn::aeçin°dTCÊ%n:Ce:ã:bct;dnasiE:'r°asd::Cía(àtue:s)casasdecimais,desprezando-seasfraçõesrestantes

•àF::pd::pte:die::rre:ç:oo:i:Í;;:::::,cpur:açdoo=d;,::gu,nteforma

À  proposta  com  Menor  Valor Total  serà  atribuído  o  Índice  máximo  de  10  (dez),  e  às  demai§  serão  atribuidos  indices  obtidos
dividindo-se  o  menor preço dentre todas  as  propostas,  pelo  preço da  proposta em que§tão,  e a seguir multiplicado  por 10.  Para
tanto,  deverá  ser  utilizada  a  seguinte  fórmula,  calculada  com  precisão  de  02  (duas)  casas  decimais,  desprezando-se  a  fração
restante:

Menor Valor Total
l p = ( ----------------------------- :-) X 10
-VALOR TOTAL DA PROPOSTA EM ANALISE
- Nota de Julgamento (NJ)

A Nota de Julgament,o (NJ) de cada proposta serà calculada da seguinte forma:
a) -multiplicação do lndice Técnico (lT) de cada proposta pelo fator de ponderação, de valor igual a 7 (sete);
b) -multiplicação do Índice de Preços (lp) de cada proposta pelo fator de ponderação,  de valor igual a 3 ((rês);
c) -obtenção da Nota de Julgamento (NJ) de cada proposta pelo somatório dos valores obtidos na§ letras "a" e "b ".
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7 -DA PROPOSTA DE PREçOS (ENVELOPE N° 03)
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7.1  -A licitante deverà entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação, até a hora e dia

previstos  neste  Edital,  as  PROPOSTAS  DE  PREÇOS  devendo  ser confeccionada  no  minimo  em  01  (UMA)  VIA,  em  envelope
fechado, rubricado no fecho,  contendo na parte externa os seguintes com os dizeres do item 4.8.
7.2 -As PROPOSTAS DE PRE serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial, devendo ser confeccionadas
a  màquina,  impressão,  ou  a  letra  de  fôrma,  em  papel  timbrado,  sem  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  datadas,  perieitamente
legíveis, assinadas e com identificação carimbada do(s)  responsável(is)  legais da Empresa.
7.2.1  - Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados:

a) Serviços a serem executados,  iguais ao objeto desta licitação conforme Projeto  Bá§icon-ermo de Referência;
b)  Preço  Global  por quanto a licitante se compromete os serviços objeto desta Licitação,  expresso em  reais em algarismo
e por extenso;
c)  Prazo de validade da Proposta,  que será de,  no mínimo,  60 (SESSENTA) DIAS;
d) Prazo de execução dos seMços que serà de 12(doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço;

7.3 -Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:

7.3.1  -Apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis.

7.3.2 -Condições ilegais, omissões,  erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edítal.
7.3.3 - Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
7.3.4  -  Preço  unitário  inexistente,  simbólico  ou  irrisório,  havido  assim  como  aqiiele  incompatível  com  os  preços  praticados  no

mercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
7.3.5 -  Preço unitârio e/ou global excessivo,  assim entendido como  aquele superior ao orçado pela PMA,  estabelecido no  Projeto
Bàsiconermo de Referência.
7.3.6 -Propostas que não atendam ao ftem 6 do edital.

8 - DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO
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8.1.  lniciada a sessão inaugural,  considerar-se-à encerrado o prazo de recebimento dos envelopes,  não sendo tolerados atrasos,
sendo  que  nenhum  outro  documento  serâ  recebido  e  nem  serão  permitidos  quaisquer adendos,  acréscímos  ou  modificações  a
docu mentação apresentad a.
8.2.  Abertos  os  envelopes  de  n°  01  -  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO,  o§  documentos  serão  apresentados  a  todos  os
licitantes e  rubricados,  folha a folha,  pelos  seus  representantes  e  membros  da  Comissão de  Licitação,  não  implicando  a  rubrica
em reconhecida validade de seu conteúdo,  mas tão somente  na sua existência legal.
8.3. A licitação transcorrerá em sessão  pública, sendo que somente o representante credenciado e identificado de cada empresa
licitante terá direito a mamestação.
8.4.  Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar toda a documentação solicitada dentro do Envelope
n°  01  ou apresentá-la com vicios ou defeitos substanciais que dfficultem ou impossibilitem seu entendimento.

8ÉÓEr3g¥#afÊc°Nr,ecsÃ:taed:dcà::::,::dheaba,„tsae%ãs%,oaj£°aT:S:::sdeetL::Í::çã:í,;ítcaen:::áhàa:jíí:ahduar:::SnEã:yE:°mpoEdsodeex:r°e::o:
desistirem de interpor recurso(s),  mediante registro circunstanciado em ata ou em sessão pública a ser designada.  Os envelopes
de n°  02 e 03 contendo a§  Propostas Técnicas e  Propostas de  Preços das licitantes inabilitadas serão devolvidas ainda lacradas,
diretamente ou pelo correio,  após definitivamente encerrada a fase de habilitação.
8.6.  Aberios  os  envelopes  de  n°  02,  contendo  as  Propostas  Técnicas,  estas  serão  examinadas  e  rubricadas  pelas  licitantes

presentes  e  pela  Comissão.  Serão  desclassificadas  as  propostas  que  apresentarem  irregularidades,  vícios  ou  defeitos  que
çonsideradas relevantes do

ANTO
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impossibilitem  seu  entendimento  ou  comprometam  siia  idoneidade,  não atendam  as especificações
Edital, especificamente as condições exigidas no Envelope n°  02.

PREFEITURA   MUNicIPAL   DE   ACC)PIARA
Avenida Pãulíno Félix, Ne 362-Centro-Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.84?.3?9/0001-19 / Telefone.. (88) 35Õ5`1999

Site: \A7`Am/Lacx)piara.ce,8Qv.br



8.7.  Para  o  julgamento  das  propostas  técnicas,  serà  avaliado  o  seu  conteúdo  pela  Comissão  de  Licitação,  considerando  os
aspectos indicados neste certame. Após  a avaliação,  será atribuida pontuação a cada proposta,  conforme critérios de pontuação
definidos no item 6, do instrumento convocatório.
8.8.   Decorrido  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  a  partir  da  comunicação  da  Comis§ão  de  Licitação  do  resultado  das  notas
referentes às  Propostas Técnicas e, depois de decididos os eventuais recursos interpostos,  a Comissão comunícarà o local,  o dia
e a hora para a sessão pública de abertura dos envelopes de proposta de preços.
8.9.  Não serão aceitas  propostas de  preços que  ultrapassem o valor fixado com  aqueles  praticados  por Órgãos ou  entidades  da
Administração Pública,  precedidos de ampla pesquisa de mercado,  ou ainda aqueles que ofereçam como opção outro preço.
8.10.  Da Proposta de Preços
8.10.1.    No  local,  dia  e  hora  marcados  serão  devoMdos  os  envelopes  n°  03  dos  licitantes  não  classificados  na  avaliação  das
Propostas  Técnicas  e  aberios  os  envelopes  n°  03  dos  licitantes  classmcados.  As  Propostas  de  Preços  serão  mostradas  aos
representantes credenciados, que as rubricarão juntamente com a Comissão de Lici{ação.
8.10.2.    Serão  desclassificadas  as  propostas  que  não  atenderem  integralmente  ao  Edital  e/ou  contiverem  rasuras,  emendas,
ressalvas ou entrelinhas,  que prejudiquem o seu  perfeito entendimento;  as que apresentarem preços baseados em cotações de
outro licitante e as que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
8.10.3.   0 julgamento das  Propostas de  Preços dos  Licitantes classificados será  realizado de acordo com os aspectos indicados
neste cer[ame. ApÓs a avaliação,  será atribuída pontuação a cada proposta,  conforme cmérios de pontuação definidos no item 6,
do  instrumento  convocatório,  classificando-se,  os  Licitantes,  em  ordem  crescente,  e  sendo  julgada  vencedora  a  empresa  que
obtiver maior pontuação total.

8.10.4.  Em ca§o de empate entre duas ou mais propostas,  a clas§ificação se farà por sorteio, em ato público, com convocação de
todos os interessados;
8.10.5.  A  Comissão  reserva-se  ao direito de  no interesse  público,  propor a revogação  ou  a anulação da licitação,  no todo ou  em

parte, justificadamente;
8.10.6.   A   Comissão  emitirá  parecer  de  julgamento  final  na  forma  da  lei,   indicando  a  proposta  vencedora  que   atenda  aos
interesses  da  Administração,  para  adjudicação  do  objeto  desta  licitação,  em  relatório  fundamentado  que,  decorridos  os  prazos
recursais  ou  de  sua  renúncia  explicita,  será  submetido  à  Autoridade  competente  autorizadora  para  deliberação  quanto  a  sua
homologação e adjudicação ou  não, em decisão justificada.

9 - DA ADJUDICAÇÃO  E HOMOLOGAÇÃO__              __                           .-J--.                      _L     =T__--_'_+

9.1  -A  Comissão  emitirá  relatório  contendo  o julgamento  e  resultado  deste  Edital,  com  classificação  das  licitantes,  que  estará
assinado pelos membros que dela participaram.
9.2  -  A  Adjudicação  desta  licitação  será  feita  pelo  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  e  a  Homologação  da
licitação  em favor da  licitante cuja  proposta  de  preços  seja  classificada  em  primeiro  lugar são  da competência  do  Secretário(a)
Municipal da Secretaria de Administração e Finanças.
9.3  -  Os  Secretário(a)  Municipal(is)  da  Secretaria  de Administração  e  Finança§,  se  reservam  o  direito  de  não  homologar e
revogar  a  presente  licitação,   por  razões  de   interesse   público  decorrente  de  fato  §upeweniente  devidamente  comprovado,
mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito.

9 - DO CONTRATO

9.1  -  0  Município  de  ACOPIARA,  através  da  Secretaria  de  Administração  e  Finanças  e  a  licitante  vencedora  desta  licitação
assinarão  contrato,  no  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS,  contados  da  data  da  convocação  para  este  fim  expedida  pela  Prefeitura
Municipal sob pena de decair do direko à contratação.

9.2 -A convocação  do  licitante vencedor se dará  através de  publicação em jornal de grande circulação  ou  correspondência com



9.3 -A  recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato,  aceitar ou  retirar o instrumen(o equivalente dentro do  prazo
estabelecido  pelo  Órgão  contratante  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  sujeitando-a  a  multa  de  10%

(dez por cento) sobre o valor do serviço constante de sua proposta de preços.
9.4  -A  execução   do   Con{rato  deverà  ser  acompanhada  e  fi§calizada   por  representante  da   PREFEITURA   MUNICIPAL  DE
ACOPIARA especialmente designado.

9.4.1  -0  representante  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

9.4.2  -  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser solicitadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes.

9.5.  -  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condíções de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.6  -  A  Contratada  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do
contrato.
9.7  -Prazo de  execução  dos serviços fica fixado  em  15  (QUINZE)  DIAS,  contados  a  partir da  data da  assinatura da  Ordem  de
Serviço.

9.7.1  -A assinatura da ordem de  serviços  poderá ser de forma  presencial,  bem como,  ser enviada  ao  licitante vencedor se dará
através  de  publicação  em  jomal  de  grande  circulação  ou  correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de
endereço  eletrônico  válido  a  ser fornecido  pelo  Licitante  em  seus  documentos  de  habilitação  ou  em  §ua  proposta  de  preços,
conforme modelo fornecido.

9.8  -  0  contrato  terá  vigência  de  12  (DOZE)  MESES,  sendo  que  o  prazo  para  a  execução  dos  sewiços  'do  é  de  12  (DOZE)
MESES, contados da assinatura da ordem de serviço.
9.9 -A prorrogação de prazo deverà ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria Municipal Competente.
9.10 -Ocorrerá a resci§ão do contrato,  independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada
direito a indenização de qualquer natureza, cicorrendo qualquer dos seguintes ca§os:

9.10.1  -não cumprimento ou cumprimento irregular das clàusulas contratuais ou da legislação vigente;
9.10.2  -lentidão  na  execução  dos  serviços,  levando  a  Prefeitura  Municipal  a  presumir  pela  não  conclusão  do§  mesmos

nos  prazos estipulados;
9.10.3 -cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
9.10.4 -concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios,  gerentes ou diretores;
9.10.5  -  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a  execução  do

contrato;
9.10.6  -   razões  de   interesse   público,   de  alta   relevância  de  amplo  conhecimento,  justificados  e  determinados   pela

Prefeitura M unicipal;

9.10.7  -  0  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  Prefeitura,  decorrentes  de  serviços,  ou

parcelas  destes  já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  periiirbação  da  ordem  interna  ou
guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada
a situação;
9.11  -A rescisão  amigável do contrato,  por acordo entre as par[es,  deverà ser precedida de autorização e§crita e fundamentada
do Ordenador de Despesas.
9.12 -      É facultada à pREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, quando o convocado não assinartermo do contrato no prazo e
nas condições estabelecidas neste  Edital convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação,  para fazê-lo em igual

prazo  e  nas  mesmas condíções  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atualizados,  de  conformidade
com este Edital,  ou revogar esta licitação.
9.13 -      A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  poderá,  a  seu  critério,  determinar  a  execução  antecipada  de  serviços,
obrigando-se a Contratada a realizá-los.



10.1 -      À Contratante caberà o direito de  promover acréscimos ou supressões nos serviços,  que se fizerem necessários,  até o
limite correspondente a 25% (vinte e cinco  por cento)  do valor inicial do contrato,  mantendo-se as demais condições do contrato
nos termos do art. 65,  parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93.

10.2 -      Caso  haja acréscimo  ou  diminuição  no volume  dos  serviços  este será  objeto de Termo Aditivo ao  contrato,  após  o  que
será efetuado o pagamento, calculado nos termos do item  10.1.

11  -DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS,  DO  PAGAMENTO, D0  REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-
FINANCEIRO

11.1-Os  serviços  devem ser executados com  retidão,  em obediência  às  normas  éticas  provenientes  da Ordem  dos Advogados
do  Brasil.

11.2.  Os  serviços  serão  fiscalizados  pela  Procuradoria  Jurídica  do  Municipio  Contratante  e  pela  sua  Secretaria  Municipal  de
Finanças.
11.3.  A prestação dos serviços  deve  iniciar na data da  publicação  na  lmprensa  Oficial do  respectivo  contrato,  ou  no  prazo de  10
dias após assinatura do contrato, desde que fornecida pelo Municipio toda a documentação necessária à prestação.
11.4.  A contratada deve apresentar ao respetivo  Procurador Jurídico do  Municipio e ao Secretàrio de Administração e  Finanças,
relatório  das  atividades  realizadas  e  do  andamento  processual  de  todas  as  ações  e  demandas  objeto  da  presente  licitação,

quando solicitado por escrito.
11.5.  0 Ínadimplemento das obrigações contratuais  por parte da contratada sujeita a mesma às sanções previstas nos incisos  1 a
lv  do  ahigo  86  da  Lei  8.666/93,  dentre  as  quais  advertência,  multa,  suspensão  do  direito  de  pariicipar  de  licitação  pública  e
declaração de inidoneidade.

11.6.  Em  contraprestação  aos  seus  serviços,  a  CONTRATADA  perceberá  remuneração  honorária  equivalente  a  até  o  limite
estabelecido  no valor fixo por pasta confome   o benefício proporcionado à CONTRATANTE - a depender dos termos ofehados

pelo vencedor -valor este a ser apurado através do devido procedimento administrativo ou   de cumprimento de sentença e a ser
recebido através de precatório judicial,  após o transito em julgado e condicionado a que isso venha a ocorrer.
11.6.1  Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, § 4°, da Lei n° 8.906/94,  no ato de eventual expedição de precatório/RPV/Alvará

ou  do  levantamento  dos  créditos  passíveis  de  restituição,  a  CONTRATADA  irà  requerer  em  JuÍzo  o  destaque  dos  honoràrios
contratuais,  independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência.
11.7.  0 futuro contratado dispõe do prazo de 12 (doze)  meses para assessorar o Município,  podendo o dfto prazo ser prorrogado,
nos  moldes  da  Lei  n°  8.666/93,  mediante  termo  aditivo.  A  responsabilidade  do  licitante  vencedor  estende-se  até  a  data  do
recebimento do crédito.
11.8.  Os serviços  objeto  desta  licitação  serão  prestados  na  sede do  contratado  e  quando  necessàrio  na sede  da  contratante,
ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem e alimentação e outras, por conta do contratante.
11.9 -0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos  12 (DOZE)  MESES do seu registro,  hipótese
na qual poderá ser utilizado o  Índice  lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.

11.10  -REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO.FINANCEIRO:  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previ§iveis  porém  de
consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso
fortuito  ou  fato   do   príncipe,   configurando   álea  econômica   extraordinária  e   extracontratual,   poderá,   mediante   procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,   ser  restabelecida  a  relação  que  as  pahes   pactuaram
inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da  Administração   para   a  justa   remuneração   dos   serviços,
objetivando  a  maniitenção  do equmbrio  econômico-financeiro  inicial do contrato,  na forma do  ariigo  65,  11,  Ud"  da Lei  Federal  n.°

8.666/93, alterada e consolidada.
11.11  -lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que,  no valor pago pelo contratante, estão incluídas todas



12.1   -   A   despesa   decorrente   da   contratação   correrá   à   conta   de   recursos   especificos   consignados   no   Orçamento   da
PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA- RECURSOS  ORDINÁRIOS  através da Secretaria de Administração e  Finanças,

13 -DOS RECURSOS

13.1  -Das decisões  proferidas  pela Comissão  Permanente de  Licitação  caberão  recursos  no  prazo  de 05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS
contados da intimação do ato.
13.2   -Os   recursos   deverão   ser   dirigidos   a   COMISSÃO   PERMANENTE   DE   LICITAÇÃO,   interpostos   mediante   petição
datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovarà sua condição como tal.
13.3 -Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas deverão ser entregues
o  Presidente  ou  a  um  dos  Membros  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  no
devido prazo,  não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
13.4  -  lnterposto,  o  recurso  serà  comunicado  aos  demais  licitantes,  que  poderão  impugná-los  no  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS
ÚTEIS.

13.5  -Decidido  o  recurso  pela  Comissão,  deverà  ser encamínhado  o  resultado  à  Secretaria  Municipal  Competente  para  que
estes tomem conhecimento.
13.6 -Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
13.7   -Na   contagem   dos   prazos   excluir-se-á  o   dia   do   início   e   incluir-se-à  o   do   vencimento,   e   considerar-se-ão   os   dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14 .  DAS  PENALIDADES E DAS SANÇÕES

14.1  -      A licitante que,  convocada pela Comissão  Pemanente de Licitação para assinar o instrumento de contrato,  se recusar a
fazê-lo  dentro  do  prazo  previsto  nesta  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA,  sem  motivo  justificado  aceito  pela  CPL,  estará  sujeita  à
suspensão temporária de  pahicipação em  licitação  promovida pelos Órgãos do Município de ACOPIARA,  pelo prazo de 02  (dois)

anos.
14.2 -      0  atra§o  injustificado  na  execução  do  contrato  sujeitara  a  Contratada  à  multa  de  mora  prevista  no  presente  Edftal,

podendo a PMA rescindir unilateralmente o contrato. À Contratada serà aplicada,  ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação
em  licitação  promovida  pelos  Órgãos  do  Municipio  de ACOPIARA,  pelo  prazo  de  02  (dois)  anos,  periodo  durante  o  qual  estarà

impedida de contratar com o Município de ACOPIARA.
14.3 -      Em  caso  de  a  Licitante  ou  Contratada  ser  reincidente,  será  declarada  como  inidônea  para  licitar  e  contratar  com  o
Município de ACOPIARA.

14.4 -      As  sanções  previstas  neste  Edital  serão  aplicadas  pela  PMA,  à  licitante  vencedora  desta  licitação  ou  à  Contratada,
facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

14.4.1-    de 5 (cinco) dias úteis,  nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
14.4.2 -de  10  (dez)  dias da abertura de vista  do  processo,  no caso de  DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  PARA  LICITAR

OU  CONTRATAR COM 0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA.

à4#icsíap,8õ3sEdAecAODPYiàTÊp:dc:fàossue:::,Tcââao§:u:tEaiLeAn#oÃmoa:E:DMouNLEIADâr::,sptâ#sí:CÉ:Aap,oucoNTRATARCoM
14.6   -   As   sanções   de   SUSPENSÃO   e   de   DECLARAÇÃO   DE   INDONEIDADE   PARA   LICITAR   E   CONTRATAR   COM   0

MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA,   poderão  também  ser  aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profis§ionais  que,   em  razão  dos  contratos



1  -  tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer
tributos;

11 -tenham praticados atos ilícitos visando a frustar os objetivos da licitação;

111 -demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilicjtos praticados.
14.7 -      Somente após a Contratada  ressarcir o  Município de ACOPIARA pelos  prejuízos causados e após decorrido o prazo de
SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.
14.8 -A declaração de idoneidade é da competência da Secretaria de Administração e Finanças do Municipio de ACOPIARA.

15-DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS_                -.---          __________I __ __
15.1-A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos proponentes,há qualquer momento do

presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas do Art. 90°, Ari.
93° e Art. 96° da  Lei  Federal 8.666/93,  e sendo  necessário,  ainda,  aberiura e instauração do devido  processo administrativo  para
a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
15.2 -E facultado  a Comíssão  Permanente de Licitação,  em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste
edital,  a aplicação das  normas,  instrumentos e demais fontes  legais  do  instrumento juridico  brasileiro,  de forma a manter ideal e
legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do certame.

16 .  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
__ _-=  F_-__=-_J-_=, _______  __   _=__     -   __    n

:iL`Hà,A6S,#oÃRaoçÊíàsso!rÃceótpiÁ'#a:ãcoEÂo#csÊà:b3t.':â:_|uon,too:aç.oaT:sssi::_em:í':'ic:,oa:ca.;iT,â,@nhao,Amvi"íco.Smid"eAs:guunE:
a sexta-feira,  no horário de 08:00 às  12:00 horas.

:e6;io;r%cp::snad:eedd:tâ'aec:nm::::os::ã3r,:ogrg:c::aÊ,eT:,i:::t#nr.:i;à:'doedAec%ept',rAa#,ds:tuEad,i:a'|amAe#aJn6esÉa#ÃRànjoEsdeF,CLÓHpg;
600  -  AROEIRAS  -  ACOPIARA  -  CEARA  -  CEP  63.560-000  ou  através  do  e-mail:licitaacopiara@hotmail.com,  de  segunda  a
sexta-feira,  no  horârio de 08:00  às  12:00  horas, ficando os autos do  presente processo aclministrativo à disposição  para vistas e
conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
16.3 -      Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à autoridade competente:
16.3.1  -Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei;
16.3.2     -   Revogar   a   presente   licitação   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato   superveniente   devidamente
comprovado.

16.3.2.1  -A  autoridade  competente  deve  anular  esta  licitação,  por  ilegalidade,  medíante  parecer  escrito  e  devidamente
fundamentado.
16.4 -Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela PMA, durante o expediente normal.
16.5 -Fica eleito o foro de ACOPIARA (CE)  para dirimir qualquer dúvida na execução deste  Edital.

PREFEITURA    MUN!CIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Félix, Nç! 362-Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone; (88) 3565-1999

Site:www.8copTara.ce.8ov.br



2.    DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

__-_       ÓRGÃO UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P. FON
ELEMENTODEDESPESAS

VALOR
ORç. A/N° DO PROJETO.ATIVIDADE TE ESTIMADO

SECRETARIA  DEADMINISTRAÇÃO EFINANÇAS

05.01 04.122.0402.2.011 001 3.3.90.39.00
RS37.220,283,35

VALOR GLOBAL ESTIMADO A SER RECUPERADO R$ 37.220,283,35

VALOR GLOBAL ESTIMAD0 A SER PAGO A EMPRESA CONTRATADA PELO SERvlço R$  1.410.360,00

vALORA RE€ÜPEBAR NOS ULTmçssANOS    `                                              b y* „   r,    Á,`BS".ya73ç548,ao`        .'     '''{i

Preço mensal histórico por pasta R$ 903,90

Total de apo§entados e pensionistas (2019) 231

Processos já inseridos no sistema 178

Processos já indeferidos  . 125

Premissa de reversão dos indeferidos 70,0%

Processos pendentes de iulgamento 43

indice de indeferimento histórico 92,6%

Premissa para percentual dos processos com 60 meses - 75,0%

Quantidade de pastas no Fluxo Acumulado 168

VALOR PRO  RATA A RECÜPERAR B$2g,94õ,735,05b=.~.~       '       (í

Preço mensal histórico por pasta Preco mensal histórico por pasta R$ 903,90

Total de aposentados e pensionistas (2019) 231

Processos atualmente ativos 09

Processos jà indeferidos 125

Premissa de reversão dos indeferidos 70,0%

Processos pendentes de julgamento 43

lndice de indeferimento histórico 92,6%

Quantidade de pastas no Pró Rata 169



C)

Para   fins   de   estimação   do   potencial   de   recuperação   do   lnstituto   de   Previdência   com   a   bem-sucedida   consecução   das

compensações previdenciárias, dividei;e a estimativa de beneficio econômico em dois momentos: a recuperação do que o Regíme

de  Origem  deixou  de  repassar  em  períodos  passados,  chamada  de  Fluxo  Acumulado,  e  a  recuperação  do  que  o  Regime  de

Orúem passará a contribuh uma vez deferida a compensação, chamada de Fluxo Pró Rata.

Para fins de càlcub do Fluxo Acumulado, estimou-se a quantidade de pastas a serem inseridas e reinserídas da seguime forma: do

total de segurados  abatemos aquebs  processos ià ativos e assumimos que,  dos já indeferidos,  a assessoria deverà reverier,  vb

retificação  documental,  cerca  de  70%  dos  processos.  Ainda,   consmeramos  que  os  que  aguardam  anàlise  serão  indeféridos

obedecendo  ao  índice  de  indeferimento  histórico  e  que,  uma vez  indeferidos,  também  serão  reverimos via  remcação documental

em cerca de 70% deste subtotal.

Com esse total de processos em mãos, que vem a ser cerca de 168 pastas, estimamos o valor mediano mensal histórico por pasta

em  compensação  ao  lnstituto  de  Previdência,  cerca  de  R$  903,90.  Assumimos  que  75%  dos  processos tenham  60  meses  de

recuperação  do  passado,  considerando  o  novo  formato  de  prescrição  dado  peb  Decneto  10.188/2019.  0  restante  clas  pastas

obedece  distribuição  unifórme  de  períodos  a  recuperar,  de forma  que  a  recuperação  médb  está  em  4  anos  e  3  meses.  Assim,

alnda considerando a correção monetária proponcional de cada processo (via lpcA), chegamos ao valor de R$  10.273.548,30.

Púa o cálcuk) do Fluxo  Pro Rata (beneficb econômico atuarial para o RPPS) consideramos número similar de pastas, com ligeiro

aumento peka possibimade de homologação complementar por parte do Tribunal de Contas do  Estado do Ceará,  e calculamos o

benefíck) atuarial nos baseando na sobrevida médka de um ckladão de 70 anos no Estado do Ceará, conforme dados fornecidos

pek)  lBGE.  Note,  neste ponto, que a k]ade médb dos segurados do lnstituto de Previdência é menor do que 70 anos, o que traz
conservadorisrTio à estimati\/a. As§im,  ao novamente consftrar o valor mediano por pasta de R$ 903,90, chegamos ao total de R$

26.946.735,05.

Assim, com base nos dados acima reféridos considere-se que o Munk}ipb tem um potencial estimado de recuperação da ordem de

R$ 37.220,283, 35 mnta e sete milhões duzentos e vinte mil duzentos e oitenta e três reais e trinta e cinco centavosL valor

esse que tende a ampliar-se com a§ informações a serem diretamente fornecidas pela Administração e extraida dos Órgãos do

Regíme Orúhárk).

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA

3.   OBJETO:  Contratação  de  sen/iços  técnicos  especializados  de  consultoria,  gestão  jurídica,  administrativa  e  financeira  para
levantamento  de  dados e valores de\/idos  pelo  Regime  Geral  ao  Regime  Próprio de  Previdência  Social  (RPPS)  ou  entre  RPPS's,

paía  fins  de  compensação  de  créditos  previdenciários  pelo  sistema  COMPRE\/,  incluíndo-se  implementação,  recuperação  do
eestoque,    treinamento    de    senridores    e   judicialização    para    ampliação    do    período    prescricional    e/ou    dos    critérios    de
cureção/remuneração e e\Íentuais indenizações pelo atraso das obrigações federais, de interesse da Secretaria de Administração
e Finanças do Munk;ipio de Acopiara.

1.       JUSTIFICATIVA:  A  compensação  financeira  conhecida  como  compensação  pre\/idenciària  -COMPREV -é  um  mecanismo

que  prevê  a  utilização  do  tempo  de  contribuição  entre  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social  (lNSS)  e  os  Regimes  Próprios  de
Previdência  Social  dos sen/idores  públicos  da  Unft,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municipios  (RPPS)  e/ou  entre esses
ültimos, com vistas à contagem recíproca dos tempos contributivos para eféito de concessão de aposentadorias e pensões por um
desses regímes e, por vb de consequêncú de compensação financeira entre eles.
A  secretaria  de  finanças  constatou  que  a  previdência  própria  deste  Munk;Ípkj  apresenta  um  déficit  atuarial,   exigindo  apories
financeiros  para complementação da folha de  pagamento dos aposentados/pensionistas,  para evitar o colapso do  Fundo  Próprio  e
das relações com os servidores transferidos ao estado de aposentação e que, por isso,  percebem seu§ atuais haveres diretamente



da Admmstração munü.
Assim,   para  cada  caso  concreto,   através  do  Sistema  COMPREV,  e  por  força  dessa  sistemática  legal,   cabe  ao  regime  de

previdência  de  origem,  lnstituto  Nacional  do  Seguro  Social,  vinculado  ao  Ínicb  da vida  laborativa  e  pre\Íidenciãria  do  segurado,
repassar proporcionalmente  a sua  cota financeh  ao  regime  instituwor,  regime  próprio  de  previdência de servk]or público,  a  partir
da concessão do  benefício  para estabilização  de  saúde financeira  previdenciária,  urna vez que o  lNSS  não transfere os  referidos
créditos proporcionais sem provocação administrati\/a ou judicial.
Vê-se,   por[anto,  a  necessidade  de  adoção  das  medidas  necessárias  para  economia  súnificativa  com  o  pagamento  de  seus
aposentados e pensbnistas, gerando em médb uma redução de 40% com a folha de pagamento dos aposentados e pensionistas,
amortizando assim seu défici[ atuarial, contribuindo para o equilíbrio financeiro e atuaríal do RPPS.
Frise-se  que  o  êxito  na  prestação  importarà  na  economia  à  Administração  Municipal,  posto  que  o  lnstituto  passará  a  não  mais
demandar apohes mensais para fazer frente à Hquk]ação dos benefícios sob sua re§ponsabilidade„

0                                                                                      lll -DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

4.   PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUçÃO:  0§  serviços  hiciarão em até  15  (quinze)  dias após a assinatura do  contrato,  desde que

£:?#::#E#nLT##,aue#í:::iâ:Í#:::::#ri##£:!::i::i%::â::FÊL::::::i::*::ã::#L::!::::i#adàeà##
dos sew*.
Toda a equft técnti estará acompanhando o processo de execução, mantendo a Preféitura Municipal devidamente informada de
todo úâ"e juridti.

Quanto à execução do serviço,  no que se refere ao aproveitamento do periodo do ESTOQUE (referente aos créditos acumulados
durante  o  periodo  de   1988  a  1999)  e  do  FLUXO  ACUMULADO  (respeftando  o  prazo  prescricional  quinquenal)  acrescido  do
treinamento  e  assessoramento  do§  servidores  municipais,  bem  como  o  ajuizamento  e  acompanhamento  das  demandas judiciais
ampliativas dos créditos a serem efetivamente aproveitados pela Administração.

5.    PRAZO  DE VIGÊNCIA:  Prazo  de  vigência  de  12  (DOZE)  MESES,  contado  a  partir  da  data  da  sua  assinatura,  admftindo-se,

porém,  a  prorrogação  da  vigência  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  proposta  registrada
continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

PAGAMENTO: A remuneração honorària a ser paga pelo sewiço jurídico proposto será sobre cada processo recebido (deferido), a
serem  pagos  à  medida  e  proporcionalmente  ao  ingresso  dos  recursos  na  conta  do  Regime  Próprio,  sempre  devidos  até  o  5°

(quinto)  dia  útil  após  a  percepção  dos  valores  recuperados  pelo  sistema  COMPREV,  à  medida  e  proporcionalmente  do  ingresso
dos  recursos  na  conta  do  Regime  Próprio,  abrangendo,  a  remuneração,  o  treinamento  de  servidores  locais  para  assumir  as
compensações futuras a partir do momento da Contratação.

No caso de obtenção de sentença favorável em processo judicial,  os  honorârios de sucumbência que a outra parte ficará obrigada
a  pagar,  na  forma  do  art.  23,  da  Lei  n°  8.906/94,  pertencerão,  na  sua  totalidade,  ao  CONTRATADO,  de  conformidade  com  os

procedimentos estipulados no Código de Processo Civil (Lei Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015).

lv-DOS PRE OS OFERTADOS E DA FORMULA ÃO DA PROPOSTA



8.   A  execução  dos  serviços  licitados  poderã  ser feito  de  acordo  com  a  necessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de
contratação,  mediante a expedição de  periódicas ORDENS  DE SERVIÇOS,  pela Secretaria  Gestora, constando a quantidade dos
serviços a serem executados.

V - DA FORMALIZACÃO D0 CONTRATO.  FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

9.   As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão fórmalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos  contratos,  subscrftos

peb  Munk)ipb,  através da Secretaria Gestora,  representada pelo Secretário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e o  licitante vencedor,
que obsen/ará os termos das Leis correspondentes.
10. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da con\/ocação,  para substrever o contrato.  Este prazo

poderá ser promogado uma vez,  por Úual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que
oocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA.CE.

11. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Conúato,  no prazo estabelecido, sujeitará
a Licftante à aplicação das penalidades  previstas.
12. 0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
13. 0 contrato  produzirá seus jurídicos e bgak5 efeftos a partír data de siia assinatura e vúerá por 12 (DOZE)  MESES,  nos termos
do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.
14.A  formalização  do  contrato  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos  sen/iços  quando  expedida  a  competente
ORDEM  DE SERVIÇOS.
15.A  gestão  e fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador de  Despesa da  Secretaria ou  a quem este designar,  devendo  ele
exercer toda  a sua  plenitude tudo  em  atendimento e consonàncLa ao  que  dispõe o  ar[.  58,  inciso  111,  c/c  art.  67  da  Lei  Federal  n°
8.666"
76.0  contrato  será  por  escopo,  podendo  ser  prorrogado  mediante  termo  adftivo  por  Úual  periodo,  sendo  que  a  sua  extinção
somente será operada com a conclusão do objeto e o seu recebimento peb administração.
17.  A responsabimade das paries estende-se até a data do trânsito em julgado/deslinde de todas as medkla§   .

judiciais/administrativas,  propostas pelo Munwpio ou contra eb, relati\/as à recuperação do eventual crédfto.

VI - DAS OBRIGACÕES

18. DA CONTRATANTE:

a)                 Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)                 Assegurar o livre acesso da coNTRATADA e de §eus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde se
fizer  necessària  a  execução  dos  serviços  licitados,  prestando-lhe  todas  as  Ínformações  e  esclarecimentos  que,  eventualmente,
forem solicitados;
c)                 Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

19. DA CONTRATADA:

a)                 executar os serviços  licitados  dentro dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,    observando  ainda todas  as  normas
técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços,  respon§abilizando-§e ainda  por eventuais  prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer clàusula ou condição estabelecidas;
b)                 Designar  para  a  execução  do  objeto  do  presente  profissional  qualificado  e  habilitado,  e  cumprir  com  as  obrigações
trabalhistas,  devendo o  profissional de  nivel superior ter registro nos respectivos Órgãos de classe,  bem como comprovar a notória
experiência exigida neste projeto;
c)                 Executar   fielmente   os   serviços   contratados   através   de   profissionais   habilitados,   atendendo   aos   prazos   legais
estabelecidos  pelos  Órgãos  de  controle,  responsabilizandó-se  pela  sua qualidade,  exatidão  e  segurança diligenciando  no  sentido
de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis;



d)                 assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,  estadual e
municipal,   bem  como,   quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,   sejam  trabalmstas,   previdencíários,  fiscais  e  comerciais
resultantes  da execução  do contrato  que  lhes  sejam imputáveis,  inclusive com  relação a terceiros,  em decorrência da execução
dos serviçosj.

e)                 a  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  obj.eto  do  contrato  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

f) responsabilizar-se   pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou   a  terceiros,   decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na
execução da execução dos serviços,  não excluindo ou rediizindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento  pelo
Órgão interessado;

g)                 indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a

e;!e:;e:c:::d:;à:cÍ;tn:c:;ps:o;o:;:nioi;:d:ot:v:Í,:;ç,:n:ciar:er:lit:i:d:a:s!::v:;!ei:;[Tá:ns::ruêp,rí;:iõ::dqou:ris,:gz6e5rà:[:,::esc:ii:9!:Ssew,çoS,ate

j!op:eostdaárocs,êensc::araeoc'#ànNt:ÊÍÊ|;,f,o::Ta::Lc:tna,:o:::lroeTc:,|:,ciEl:L:|uqj::rr:::arTaai,ã:àesequoebrí::,fi?caa,teqnudaenrd:r3âtae%cní:á:ed:

contrato;
k)                  dispor-se   a  toda   e   qualciuer  fiscalização   do   MUNICíPIO,   no   tocante   a   execução   dos   serviços,   assim   como   ao
cumprimento das obrigações previstas no contrato;
1) prover todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  serviços,  inclusive  considerados  os
casos de greve ou  paralisação de qualquer natureza;
m)                comunicar  ímediatamente  ao  MUNICÍPIo  qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros  julgáveis
necessàrios para recebimento de correspondência;
n)                  possibilitar  ao  MUNICÍPIo  efetuar  vistoria  nas  §uas  instalações,  a  fim  de  verificar  as  condições  para  atendimento  do
objeto contratual;

o)                  subst.ituir em  qualquer tempo  e  sem  qualquer ônus  para  o  MUNIciplo,  no  prazo  de  24  (vinte e  quatro)  horas  útei§  da
recusa,  no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração;

p)                 manter,  sob  as  penas  da  lei,  o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados,  informações,  documentos,
especfflcações  técnicas  e  comerciais  dos  materiais  do  MUNIcipIO,  de  que  venha  a tomar  conhecimento  ou.ter  acesso,  ou  que

•e;;nhama§me:nct::,f,â:::htseeJ:T,::I::,i:ndaod:so:t:a::,otààTsaaesx:::àiçoõ::sdsee#Ê:,:tàçãoequa,,ficaçãoexig,dasnoEdita,re,at,voà

lic.itação da qual decorreu o presente ajuste,  nos termos do Art. 55,  lnciso Xlll, da Lei n° 8.666/93,  que será observado,  quando dos

pagamentos à CONTRATADA.
r) No caso de constatação da inadequação da execiição dos serviços  prestados às normas e exigência§ especificadas no  Projeto
Básicon-ermo de Referência,  no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

Vll -DOS QUANTITATIVOS

20. DOS SERvlços:

NO DESCRlçÃO UNIDADE

UANT. VALOR MEDIO A

DEPASTA SER COBRADOPORPASTA

01
SERVIÇOS  TECNICOS  ESPECIALIZADOS  DE  CONSULTORIA,  GESTÃO

UND 168 R$ 8.395,00
JURÍDICA,  ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE



ÀRéõEiÀARDÁ

•,   Página  Á€

DADOS   E   VALORES   DEVIDOS    PELO   REGIME   GERAL   AO   REGIME

PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL, (RPPS)  OU  ENTRE  RPPS'S,  PARA
FINS    DE   COMPENSAÇÃO   DE    CREDITOS    PREVIDENCIÁRIOS    PELO

SISTEMA              COMPREV,              lNCLUINDO-SE              IMPLEMENTAÇÃO,

RECUPERAÇÃO   D0   ESTOQUE,   TREINAMENTO   DE   SERVIDORES   E

É7oDúcbAOL!zAcÇR?TOÉRFâ3?DâMcpoLàARÇEÃÇ&oi£E;5R[oÉ#poR:sEcvRÍ#uNAtà
lNDENIZAÇÕES    PEL0   ATRASO    DAS    OBRIGAÇÕES    FEDERAIS,    DE
INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE  ADMINISTRAÇAO   E   FINANÇAS   DO

MUNICíPIO  DE ACOPIARA-CE.

o  :)Os
SERVIÇOS A SEREM  PRESTADOS:
Execução e operacionalização do programa de compensação previdenciária.

b)        A recuperação do estoque acumulado relativamente aos aposentados sob responsabilidade do instituto local.
c)       A  eventual  judicialização  para  ampliação  do  período  prescricional  dos  critérios  de  correção,  atualização,   remuneração  e

indenização e o consequente incremento do valor recuperável,  sempre por ordem judicial.

d)       Recuperação dos valores do período de Estoque (1g88-199g);
e)       Recuperação dcis valores dos últimos 5 anos (Fluxo acumulado);
f)        lncremento do Fluxo prô Rata (Valores pagos pelo lNSs mensalmente aíé cessar o beneficio do aposentadolpensionista);

g)       Possibilidade de Judicialização para recuperar os valores tidos como prescrftos e questionamento dos índices de correção;
r\)      Assessoramento  e  treinamento  (capackação)  do  pessoal  indicado  pela  gestão  do  municipio  para  realizarem  os  futuros
requer/.meníost. processos de aposentadoria.
•i)     Legado para a prefeftura do acervo digitalizado das documentações do IPREV.



ANEXO  11

MODELO  DE PROPOSTA DE PRECOS COMERCLAL

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Processo:  CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2021,06.21,01

Data e Hora de Abertura:                                                  às
Razão Social: _ CNPJ:
Endereço: _ CEP: _
Fone:                Fax:

horas

Banco: _ Agência N.°:                   Conta corrente n.°:

2.    DO   OBJETO:   CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS  ESPECIALIZADOS  DE  CONSULTORIA,   GESTÃO  JURÍDICA,
ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE  DADOS  E  VALORES  DEVIDOS  PELO  REGIME  GERAL  AO

REGIME  PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL  (RPPS)  OU  ENTRE  RPPS'S,  PARA  FINS  DE  COMPENSAÇÃO  DE  CRÉDITOS

:RELIÃEE#oR'3Ê3Eà3,DsdÊE5MÊjcu°DyciÃE,VzÀéÃSLB]ANEÀ°-ÃEpiTAPÇLEgE#AÊf£ÍioDR5CFEEs#PoNDAOLE,soTu°QDuoEé

3Ê'TNÉTR!3ÊSDSEECD3RSREEcÇRÃEOT'ARRE,%uDNEEA##N?sEàvçEAN5uEA[iNiÀNDÇEÀi#MEusN:c#?oADTERAA%%ppÂSRA?âE:GAÇÕESFEDERAis,

3.DOS SERvlços:

NO DESCRIÇÃO UNIDADE

QUANT. VALOR A SER
DEPASTA COBRADO PORPASTA

01

SERVIÇOS  TECNICOS  ESPECIALIZADOS  DE  CONSULTORIA,  GESTÃO

UND 168 RS---------

JURÍDICA,  ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE

DADOS   E   VALORES   DEVIDOS    PELO   REGIME   GERAL   AO   REGIME

PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL  (RPPS)  OU  ENTRE  RPPS'S,  PARA
FINS    DE   COMPENSAÇÃO   DE   CRÉDITOS    PREVIDENCIÁRIOS    PELO

SISTEMA              COMPREV,              lNCLUINDO-SE              IMPLEMENTAÇÃO,

RECUPERAÇÃO   DO   ESTOQUE,   TREINAMENTO   DE   SERVIDORES   E
JUDICIALIZAÇÃO   PARA   AMPLIAÇÃO   DO   PERÍODO   PRESCRICIONAL

E/OU  DOS  CRITÉRIOS  DE  CORREÇÃO/REMUNERAÇÃO  E  EVENTUAIS
lNDENIZAÇÕES    PELO   ATRASO    DAS    OBRIGAÇÕES    FEDERAIS,    DE

lNTERESSE   DA   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇA0   E   FINANÇAS   DO

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE

VALOR G LO BAL:  RS ............ ( ------------------------------------ ~ ------------- ).
PRAZODEINícloDOSS.É.Rvlços.:10(DEZ)DIAS,acontardaemissãodeordemdeserviço,
PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:  12(doze) meses, contados da assinatura da ordem de serviço.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

Observaçõe§:
•       0  l.icitante  declara que tem o  pleno  conhecimento,  aceitação  e  cumprirá todas  a§  obrigações  contidas  no  anexo  1 -  Projeto

Básicon-ermo de Referência deste edital.



•       lndependente   de   declaração   expressa   fica   subentendida   que   no   valor   proposto   estão   incluídas   todas   as   despesas

necessárias à execução dos serviços,  inclusive as relacionadas com:
•  Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
- Carga, transpone, descarga e montagem;
I  Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios e outros;
i Tributos, taxas e tarífas, emolumentos,  licenças,  alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
•  Seguros em geral,  bem como encargos decorrentes de fenômenos  da  natureza,  da infortunística e  de  responsabilidade

civil  para  quaisquer  danos  e  prejuizos  causados  à  Contratante  e/ou  a  terceiros,  gerados  direta  ou  indiretamente  pela
execução das obras e/ou serviços;

Local/Data:.............„.....,...........de...........................,de...........,,,......„

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



PROCURAÇÂO

OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    SERvlços   TÉCNICOS    ESPECIALIZADOS    DE    CONSULTORIA,    GESTÃO   JURÍDICA,

9âÊB,'#'ESERióTÉ¥toEDE'BâÊ3EjEâcFÂ¥oá:AVLAtNRTPAp#TuoERERDEA£Spss,5,vpAAL&REiNgEVE'¥%sMEE:gARÇEÃGáMDEgEE?DiTâ%

EREL13EE#oR'3Ê5EE3,DsáÊE5MÊjcu°DYciÃE,VzÀà#%LUp`À#-ÃEp'LTAPÇLEgEDN5AÊfR°ÍioE5CpURPEEs¥€,%3oNDAOL:,soTuoQDuoEé
CRITÉRIOS    DE    CORREÇÃO/REMUNERAÇÃO    E    EVENTUAIS    INDENIZAÇÕES    PELO    ATRASO    DAS    OBRIGAÇÕES

FEDERAIS,    DE    INTERESSE    DA    SECRETARIA    DE   ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS    DO    MUNICÍPIO    DE   ACOPIARA,

CONFORME PRojETO BÂSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

OUTORGANTE:<NOME   DA   EMPRESA,   CNPJ   e   ENDEREÇO>   neste   ato   representada   por  seu   (titular,   sócio,   diretor  ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado cMl,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado cMl,  profissão,  RG,  CPF e endereço.

3ÊDAECROEpS,Àoi;àtÊ:gÊ:::dcoondf:ràea:,â,ut,:Íãt::(:)€g#ocà#ârÊhscp,Àde.r3àEí;àràpore2S.e2n.t.áot:Z':.noti,a,:dReEnE5'T.Um¥§#:,";3:;nAa:
propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e
proposta de preços e, assinar toda a documentação necessària e praticar todos os demais atos per[inentes ao certame em nome
da Outorgante que se fizerem neces§ário§ ao fiel cumprimento deste mandato,  inclusive interpor recursos, ciente de que por força
do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)



ANEXO  111

MODELO DE  PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

MODELO DE DECLARAÇÃO

OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    SERVIÇOS    TÉCNICOS    ESPECIALIZADOS    DE    CONSULTORIA,    GESTÃO   JURÍDICA,
ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE  DADOS  E  VALORES  DEVIDOS  PELO  REGIME  GERAL  AO

REGIME  PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) OU  ENTRE RPPS'S,  PARA FINS DE COMPENSAÇÃO  DE CRÉDITOS

:RELIEãT#oR'8§5EÉ3,DSóâTE5MÊjcu°DTciÃE,VzÁ!NÃCoLUp'ÀÉÀ°-Ã#LTApáÃgEDN5ApÇEÃR%55cpuRPEEs¥Ri%poNDAOLLsoTuoQDuoEé
CRITÉRIOS    DE    CORREÇÃO/REMUNERAÇÃO    E    EVENTUAIS    INDENIZAÇÕES    PELO    ATRASO    DAS    OBRIGAÇÕES
FEDERAIS,    DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO   E    FINANÇAS   DO   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA,

CONFORME PRojETO BÁSIConERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAÇÃO

....... „       inscrito       no      CNPJ       n° ........ „ .........,       por      intermédio      de      seu      representante       legal      o(a)

pohado`r(a)  da  cgfteira  de  ldentidade  ng ............  e  do  cpF  m  ...........,  DECLARA,

para fins do disposto na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2021.06.21.01  que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA/CE,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  piiblicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e ao  inciso  Xxxlll,  do artigo 70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores
de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz,  a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os  fins  de  direito  a que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em  processo
licitatório, junto ao Município de ACOPIARA/CE,  Estado do Ceará,  que concorda integralmente com os termos deste edital e seus
anexos;

c)  que  inexiste  qualquer fato  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  participar no  presente  certame  licitatório,  bem
assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



ANEXO 1"

MODELO  DE DECLARAÇÃO

OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    SERVIÇOS    TÉCNICOS    ESPECIALIZADOS    DE    CONSULTORIA,    GESTÃO    JURÍDICA,

ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE  DADOS  E  VALORES  DEVIDOS  PELO  REGIME  GERAL  AO

REGIME PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS)  OU  ENTRE  RPPS'S,  PARA FINS  DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS

:ÊEL1£ãE#oR'3Ê5EÉ3,DsáÊE5MÊjcu°DyciÃE,VzÁá#%LUp'ANà°-£Ep'LTApáÃgEDNáAÊf£JOE5cpuRPEs¥RÇ%8oNDAOL:,soTuoQDuoEé
CRITÉRIOS    DE    CORREÇÃO/REMUNERAÇÃO    E    EVENTUAIS    INDENIZAçÕES    PEL0    ATRASO    DAS    OBRIGAÇÕES
FEDERAIS,    DE   INTERESSE    DA   SECRETARIA    DE   ADMINISTRAÇÃO    E   FINANÇAS    D0   MUNICÍPIO    DE   ACOPIARA,

coNFORME pROJETo BÁslcon-ERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Do EDITAL

DECLARAÇÃO  DE RESPONSABILIZAÇÃO

0   LICITANTE   abaixo   DECLARA,   para  todos   os   fins   e   efeitos   da   Lei   Federal   n°  8.666/93,   sob   as   penalidades  cabíveis,
responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que:

a)   Recebeu  em  tempo  hàbil  toda  a  documentação  pertinente  e  que  tomou  conhecimento  de  toda§  as  informações  e  das
condições do presente Edital,
b)  Possui capacidade operativa e disponibilidade financeira para atender ao objeto desta licitação;
c) obriga-se, sob as penalidades cabiveis,  a prestar declaração sobre a superveniência de fato impeditivo da habilitação,  (quando
for o caso).
d)  diirante o  prazo de execução do objeto desta licitação,  manterá todas as condições de  habilitação e qualificação exigidas pela
Lei, além daquelas elencadas pelo Edital.

e)  Possui  Equipe  Técnica  para  a  Contratação  de  serviços  técnicos  especializados  de  consultoria  em  Administração  Tributária
Municipal,  na conformidade com o Projeto Básico constante do Anexo 1 deste Edital.

de de 2021

Nome e assinatura do representante legal da LICITANTE



ANEXO  111

MODELO  DE DECLARAÇÃO

OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    SERVIÇOS    TÉCNICOS    ESPECIALIZADOS    DE    CONSULTORIA,    GESTÃO    JURÍDICA,
ADMINISTRATIVA  E  FINANCEIRA  PARA  LEVANTAMENTO  DE  DADOS  E  VALORES  DEVIDOS  PELO  REGIME  GERAL  AO

REGIME PRÓPRlo  DE  PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS)  OU  ENTRE  RPPS'S,  PARA  FINS  DE  COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS

PREVIDENCIÁRIOS   PELO   SISTEMA   COMPREV,    INCLUINDO-SE    IMPLEMENTAÇÃO,    RECUPERAÇÃO   DO    ESTOQUE,

TREINAMENTO   DE   SERVIDORES   E   JUDICIALIZAÇÃO   PARA  AMPLIAÇÃO   DO   PERÍODO   PRESCRICIONAL   E/OU   DOS

CRITÉRIOS    DE    CORREÇÃO/REMUNERAÇÃO    E    EVENTUAIS    INDEMZAÇÕES    PEL0    ATRASO    DAS    0BRIGAÇÕES

FEDERAIS,    DE    INTERESSE    DA   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS    DO    MUNICÍPIO    DE   ACOPIARA,

CONFORME PRojETO BÁSICorrERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL

âEPÉ:féàuNràgÉRÊ,fiaJ|ÀepAÚcg[,|acrâ-&:2o2„6.2"

Declaro,  sob  as  penas da  Lei,  que a  Empresa CNPJ  no
não possui,  em seu quadro societário,  §ervidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia
mista, em atendimento ao artigo  18,  inciso Xll da Lei n° 12.708/2012 -LDO/2013.

Local/UF ,.....  de  .............  de  2021.

Nome e assínatura da Licitante



ANEXO  1[1

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERvlços

CONTRATo  No

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa jurídica de direito público intemo,  inscrita no CNPJ  sob o  N.°
07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeitura  Municipal  na  Av.  Paulino  Félix,  n°  362,  Centro  -ACOPIARA  -Ceará  -  CEP
63.560-000,   através   da    SECRETARIA   DE   ........,    neste   ato   representado(a)    pelo(a)   Sr(a).

aciui   denominado(a)   de   CONTRATANTE,   e   de   outro   lado   a   Empresa
C.P.F.    NO

estabelecida   na
*~H*H**, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° H###""", neste ato representada pelo (a) Sr(a). *~~~, P0r[ador (a) do

CPF  n°  *"*****"****,  apenas  denominada  de  CONTRATADA,  firmam  entre  si  o  presente  TERMO  DE  CONTRATO  mediante  as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FINALIDADE E OBJETO:

0   presente  contrato  tem   seu   respectivo   fundamento   e  finalidade   na  contratação   de  serviços  técnicos   especializados   de
consultoria,  gestão  jurídica,  administrativa  e  financeira  para  levantamento  de  dados  e  valores  devidos  pelo  Regime  Geral  ao
Regime  Próprio  de  Previdência  Social  (RPPS)  ou  entre  RPPS's,  para  fins  de  compensação  de  créditos  previdenciários  pelo
sistema  COMPREV,   incluindo-se  implementação,   recuperação  do  estoque,  treinamento  de  servidores  e  judicialização  para
ampliação  do   periodo   prescricional  e/ou  dos  critérios  de  correção/remiineração  e  eventuais  indenizações  pelo  atraso  das
obrigações Federais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREçO:
_______                                                                     -'--            L,__.'                                    _

Em  contraprestação  aos  seus  serviços,   a  CONTRATADA  perceberá  remuneração  honorária  fixa  de  RS.XXXXXXXXXXXXX
XXX)  para  cada  processo  recebido  (deferido),  a  serem  pagos  à  medida  e  proporcionalmente  ao

ingresso  dos  recursos  na  conta  do  Regime  Próprio,  sempre  devidos  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  após  a  percepção  dos  valores
recuperados  pelo  sistema  COMPREV  e  §erão  quitados  mediante  cheque  emitido  pelo  Municipio-Contratante  ou  depósito  em
conta corrente, em beneficio do futuro contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DO (A) CONTRATADO (A):
-_-                                                                     _-_--_=_._  =_           _                       ___    _          __-_'L=__   _

Obriga-se o(a) Contratado(a), através de trabalho realizado pela sua equipe técnica, à prática de todos os atos legais necessários
ao  incremento de receita ao municipio tal como constante do objeto;

CLÁUSULA QUARTA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:_         _  _       ___ _                   ----.- _ ______Li==_-_T++ _  ___-_=_-
Asdespesasdecorrentesd apresentecontrataçãocorrerãoàcontadaseg uintedotação orçamentária d a Secretaria de Administração e
Finanças:

ÓRGÃO
UNIDADE .       FU»çÃo,SÜBFÜNÇÃo,PROGRA"^A,.<n`

FQNTE     +
ELEMENT0 DE

ORÇ. p4" o Do pBojETa,ATMDADE         `- DESPESAS

04 04.01 04.122.0002.2.011 001 .   3.3.90.39.00

CLAUSULA QUINTA -DO REAJUSTE DOS PREçOS

0 presente contrato não poderá ser reajustado durante a sua vigência.



CLÁUSULA SEXTA -DOS PRAZOS
1-..                                                 _           -,L.,  _._r_._,__-_                                   ___-_              _

0  contrato  será  por  escopo,  e  terá  a  vigência  de  12  (doze)  meses,  podendo  ser  prorrogado  mediante  termo  aditívo  por  igual

periodo,  sendo que a sua extinção somente será operada com a conclusão do objeto e o seu  recebimento  pela administração,
conforme  o  entendimento  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (Acórdão  1674/2014-Plenário,  TC  033.123/2010-1,  relator  Ministro

José  Múcio  Monteiro, 25.6.201.).

A  responsabilidade  das  pahes  estende-se  até  a  data  do  trânsito  em julgado/deslinde  de  todas  as  medidas jLidiciais,  propostas

pelo Município ou contra ele,  relativas à recuperação do eventual crédito.

CLÁUSULA SETIMA . DA INEXECUÇÃO  DO CONTRATO:
J-T       -----  ____    .                                __r=-=_l=__

O(A)  Contratado(a)  reconhece  os  direitos  da  Administração  em  caso  de  rescísão  administrativa,  previstos  no  ar[igo  77  da  Lei
Federal  N°.  8.666/93,  sendo que  a  rescisão  deste contrato  implicará  na  retenção  de  créditos decorrentes da contratação,  até  o
limite dos prejuízos causados a contratante.

CLÁUSULA OITAVA -DAS PENALIDADES  E DAS MULTAS:
-Tj_,-=   1_-___  ______   _  __         _        ____LT=___=._    _

lndependentemente  das  sanções  penais  cabíveis  e  da  indenização  por  perdas  e  danos  e  no  caso  de  não  cumprimento  do

proposto neste contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes sanções, cumuladas ou não, como outras previstas no mesmo
diploma  lega':

a)  multa de 0,33% (zero trinta e três  por cento)  por dia de atraso injustificada da execução do  Contrato,  limitado esta a 30 (trinta)
dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
b)  multa  de  2%  (dois  por cento)  no  caso  de  inexecução  parcial  do  contrato,  cumulada  com  a  pena de  suspensão  do  direito  de
licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;
c) multa de 5°/o (cinco por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar
e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).
Parágrafo único: as multas constantes desta cláusula serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

OBRIGAÇOES  DO (A) CONTRATADO (A):
a)  0  CONTRATAD0  responsabiliza-se  integral  e  exclusivamente  pelas  despesas  realizadas durante  o objeto  pactuado,  assim
como   por  todos   os   encargos  trabalhistas,   previdenciários,   cíveis   e  tributários   decorrentes   das   relações   que   ajustar  com
empregados  ou  prepostos seus eventualmente  utilizados  para auxiliar,  ou decorrentes de danos  por qualquer razão causados  a
terceiros,  sem  qualquer responsabilidade  solidària  do  contratante,  aos  quais  desde  1ogo,  nesta  assegura  o  direito  de  regresso
contra a contratada, em vindo a ser solidariamente responsabilizado.
b)  0 CONTRATADO não será o responsàvel pelos os Ônus sucumbenciais (custas judicíais, despesas e honorários advocatícios)
devidos caso o Município não consiga êxito na recuperação judicial das receitas relativas ao  COMPREV.
c) Apresentar sempre que solicitado relatório sobre serviços editados ou em andamento.
d)  Guardar  e  fazer  com  que  seus  prepostos  empregados  guardem  absoluto  sigilo  sobre  dados,  informações  e  documentos
fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos.
OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE:

a)  Fornecer todos os dados e documentos necessário§ à execução do serviço aos profissionais credenciado§ e indicados pelo(a)
Contratado(a) da prestação das atividades necessàrias a execução do serviço objeto deste instrumento Contratual.
b) Assumir o risco da sucumbência caso não consiga êxito na recuperação judicial.

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOP!ARA
Avenida Paulino Félix, N2 362 -Cgntro -Acopiara -Ceará

ALME

P`riiE17ÜÃiüwl£.j!.tt

s1LVA

S. 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 35 65-1999
Site:wwíw.acopiara.ce,gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
____       __                                  ____    _    -L.--L ,-..-   `L_=       _    J     _

0 presente Contrato  poderá ser rescindido  unilateralmente nos termos do Art. 79 da Lei Federal  N°. 8.666/93, se o (a) contratado
•(a)  não  cumprir  qualquer cláusula  do  presente  Contrato,  e  se  os  serviços  não  forem  executados  conforme  o  estabelecido,  não

ensejando o (a) contratado (a) qualquer tipo de indenização.

ciÁusuLimÉc"iA PR"E]RA-Disp9§!çÇES GERAIS=    _==::===  =:

Os  casos  omissos  serão  resolvidos  à  luz  da  Lei  Federal  n°.  8.666/93,  de  21  de junho  de  1993,  recorrendo-se  à  analogia,  aos
costumes e aos princípios gerais de direito,
A  CONTRATANTE considera o  sistema de trabalho da contratada como informações e segredos comerciais da CONTRATADA.
A  fiscalização  dos  serviços  inerentes  ao  objeto  deste  contrato  ficarà  a  cargo  da  procuradoria  Jurídica  do  Município  e  pela
Secretaria  Municipal de Administração e  Finanças,  qiie  poderá adotar a§  providências contratuais e legalmente previstas visando
à  perieita  execução  do  objeto  contratado.  Aplicam-se  ao  presente  instrumento  o  disposto  da  Lei  Federal  n°  8.666/93  e  suas
alterações,  bem como o disposto  no Edital  concorrência n°                   ,  e supletivamente às regras de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DOS HONORÁRI0S SUCUMBENCIAIS

No  caso  de  êxito  do  município  na(s)  demanda(s)  proposta(s),  o  Contratado fará jus  aos  honorários  sucumbenciais  decorrentes
da(s)  respectiva(s) sentença(s) judicia[(is)  recuperativa(s).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO  FOROL--L.-          _ _-__=  _    -
Elegem  as  partes,  independente de  qualquer outro  por  mais  priwegiado que for o  Foro da  Comarca  da capital  do  Estado,  para
dirimir quaisquer dúvidas ou questões do presente contrato.

E,  por estarem justos e  contratados,  a§sinam  o  presente  contrato em  03  (três)  vias de  igiial teor e forma,  o qual,  lido  e  achado
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas.

ACOPIARA-CE, # cle **##"# cie w#.

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>
#=============#

<NOME DA EMPRESA>
<NOME D0 REPRESENTANTE>

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1. CPF.  NO

CPF.  NO



A  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -
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lNDENIZAÇÕES     PELO    ATRASO     DAS    OBRIGAÇOES    FEDERAIS,     DE     INTERESSE     DA

SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÂO  E  F^lNANÇAS  DO  MUNICíplo  DE ACOPIARA,  CONFORME
PROJETO  BÁSICon.ERMO  DE  REFERENCIA  EM  ANEXO  DO  EDITAL,  o  qual  encontra-se  na
integra  na  Sede  da  Comissão,  no  CENTRO ADMINISTRATIVO -  situada a Avenida José  Marques
Filho,  n°  600,  Aroeiras- Acopiara  -  Cearà.  Maiores  informações  no  endereço  citado,  no  horário  de
08:00h às  12:00h e através do e-mail:licitaacopiara hotmail.com. A Comissão.

A SER PUBLICADO  DIA 01  DE JULHO  DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO e APRECE)

ANTÔNIA#E lDA DA SILVA
PRESIDENTE DA CPL

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino FélÊ* N9 362-Centro -Acopiara -Ceaiá
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

S.m}:wm.acopiara`.ce.gov.br



O  ESTADO.  Fortaleza, Ceará.  Brasll.  QUTnta-feTra. iz do Julho da. 2o21                                                                                                                                                                                                            11

®ESPOF2TES lndk:e.Nesbteíçaíehç29),oúlümodhd]prazoesdpülad)p¢bwo/üA"oÜcsÍenffladequ€íegula
bsmoommÊlmundÊDpanaobmçãodoshdioespaíaosJogosoímpbsd311üb,a

saxou 14.68 mehs (d Ô supeíou o Tndu:e ú 14,32m na prova b saHo tílpb

Flamengo se prepara para duelo
conüa Cuiabá pela Série A
Para a partida, a equipe comandada pelo o técnico Rogério Ceni contará
com a volta 4o volaiite 'Ihiago Maia que §e recuperou de uma lesão no joelho

o t£=sn¥udt  ::T,â:amE;:

:2:7a)ó::oaü::Cge#°?,:o¥n`;Í:

¥:á?=n:::;i¢!::giÊ¥;díc
sg   `orm   opção   ]'u5tamci`-

::áTc.uRmag:á?Ccnc`:íÊUJ:á

:àEánà¥áá:í:cE,Seupv.ri,r.Â:

#nadafigoà.dünpo°:iiig,:n:
dudo  com  o  Cuiàbá às 20h

sob[e   o   Fortalc2a.  I)esde
cnião,  Ccol  tcm  a  mLssão

gaà£::S,açsãop,e::Smçuocrtnco=
vait`cntc o scto[.

c,::=ado.;àc,:f.`:.'àg.one.:

í;jí:aíâ;::ào;:[;2;.;:;C;§j:ã:ç:;%;:oÍ

ii[dJc:iE::c:çi£§:ii:::!s;,:à:±

OaMíiegronão¢oDbticomGersDn,umdgplbrESBaeqube,quoíolvenmaoümehn¢ü0ÜmpluedehbJ"üia

cclcbíou  csia[  -mals  Íorte
e mal! coníJantc-.

:::5:;Éío:Íí;Í;eí§o;c:#
t°;:fa:°s:5tíob:,H#g:.Mou-

J';:#o#(7.®,`,STz2-."{]Fffhü-c!

H.1Dlu"V^loc' Fmú##fi+ffi£Z°".

cAATôq

:r*"bEp.%=
-...        .`              .-.         .

mq."q
mguqmsmb.

ludn,e.dh..mooaüei.dimdm\,or'

¥.Rq

#,¥-hLàED¥¥=¥£* oD.Éào:d-po.ü.Lhm

:_.,........

"#F,%`.FRa#lp:#%TEli:`;FffiE.`ilJl;EàEéff;

.      _.                   ..

àaos`taum]miét:a;aa,rccc,¢c:::£

i:;O:â;:iiu;.;[:e::é:§¥o;a;ijj
Euu:aâàye.:àr%::t'á::c:
mals  uma  v¢z  como  ütu-
`ca:.,.'::.To.s#::aa.b.ss"úv,:,.:

mos  minuioí.  nas  t`ão  dá
paia   tcr   uma   cot`cluião

i::giíe:`iaa:Eefaáe,?rffi:!:o:

:àsfü!u.Q!àãbo,-é.:àst:a:aeâl:

g.:s:a:dan.àcp;'::a:',£üu:.ÍÉÉ:

ãi;?sdE:Íd?!;iad:adÉ:;.:o:::,:

:[:t:uos::Sducnrofi:#âi'cmo:

f,ab:tacá:.  Âi:sna.`e,:âB;e.t:::

: ;:::cC:i: ;:']cconrtoaDaq#:

::büé°mu2n¢n::£%:rcias

fppffi"ffirrãJ;¥.ffiÊ*UçFbFããüFffigÉ%T¥R-,,.ti#:9#hÉ="s"-EE=3##=R#

5=-.t±'=`~'__-JL..=`=====i
=.`.i:i.`ç:`.:`'?.`.``j`.3.`..`.=.::.`.`t::.`tT`.`.:.`-..::
^ "£meio oE iEp*icoi 1^ mia"^n\o 0. a.^al^.OIcmnlL^ .® Srrn
Êao®Hzi}L uuNEEm BE cLmm.ç`ia.RÁ. o .du con®.i. ..th . bp}po .a- h

:.n"`m¥.:rbm*pAqrit"=ti#ãi®dõ€Emq-"

Ê:Ê78oããàffiin;E[%ffiipà#ffi
'"R¢ÊÊ:==

í`E"Effi;ffi*T^=u¥n.7[`o°i°'p°[?%.i#É;# H ,El"ao(
lE~Éal. aRLF.

=.L"%l^ER£i±TEÊ=o°gÊiu¥ÀE=S!

ÊàLAEDooi3âFc#].Í=F"T"T.r2Tj.iTàg:âiLâELffJff_mít+#c#!::i#oÉ:tim
àffRE#gg

C0UULTORl^,CEUAO.mE^^0üWP^"^fFWAmtlR^P"

#0#g.o:A¥tic",ã-o:ÉJ-3=
::uE;:LÁEák,Ç4A.4o#Ê#p"Lud*E£PmvÊ%Ê`"``...:.:`:`."=:`:`?``

Ê%3Í:à*ãgçrÁETOT=NOT"Êót.¥E#âàw
E [m+wç^. Bo |"ElpK. o

.,1-

ET¥¥+#EF+#¥?F¥¥+i¥É¥
ã#diâffi¥qüu'ri"ri=áTwrLoíi=nn,ü±.,=FPT„°ffiüffi
grm¥.i5=LP+Êú;T®¥s,b.w¥,Ji%£é?.À.Dj5n.nÊ=lãL=

gÉTé5o:ffiümri°A`ri¥hm„".dab¥h¥..`bi.EFbT,#J=H
íàL;b,,..Fhuqc.úpqp#¥#fio@.*âLmÉo.L.j=d=
m.bp..n.Q2pdm.P°p°pnç,..=p`u]pnoFO9-h-i.2o2

_..                                                   __                                            -                         -                                                   .               _                    ,

est"cpce+R^.m!rEmlR^.rl"mLLBE.^cu^RIBE..m^t^DErullm¢Lo..*#t¥íffijá5ÊIL:#riddri¥à=hLEi:+Lkmio##

fL#càoEá##5Fw.EiEÊCÊaÊE'oáRE=ooá=E|EffiT,RÍo"ti"
F~...-P-r.noflc.J*Arô..

Waldiok

E:o:s:cEmoío{;L;;Dd¥¥ÍL¥%ioã:Ng¥:i#É-
;áidoqh=m¥mFEoch=¥.omd:=c?:b=hopE=.'
Só §audade§

ff£¥*:-L¥:Ê¥ã£Ao,:g¥k
P€drdra. 8 onffic!o de Almclda e iantos outros.

::::,::::.:.`.'::`:.,.,....:...:.,::-...;.....-:.,.......:.:..

:!á!o:i¥;¥|g:§ihíi=F§É:¥;ád;:±::o

;â,U::oÊ!;i:.:p:.?#:,#i#iwr#:#;h::!#,:p':;m::vb*
Líndas Garotas

0 sortclo da Loteria dos Sonhos antej de fazcr nui.a

E=d=¥uaúm::=ogs±£gàc"no"scaos=c:epd[aÊ:?çadc

Tr]at'o

ííiRÉFà:d:ii::s:s;Tàsíàà;Ív:c:L[eoíF:[::noíl;Épíuii:;o
val longc.

DB Volla
E€ta onda de assalbs e de vlolénclas cont[d nulhe]cí

ÍoiiinãD:ií:::%;Tl:é:ÉüãT¥pÉ;Ê¥g;ã=
Oarlos Silva

Elc é un r&diali5ia do! nai. qu¢ridos de na!sa

•...`.`:._:`....,.`'`....`-::::....::`:`..:.-:.:.':::..`..`.':.:.,.:

o:l::?á¥u:eà:à:;o:T;pii:a,ro:poü=:E.o:;olirs:sá¥„

;;¥;à;c{z;[;¥OTLgáíÊ:¥::É8í¥c±:d:O:.àa
Tv Fortaleza

•`.:.......`.-.:...::-.:`..`...:.....-..`.:`..`.:.....:.:......`....;...

MaLs lnbmaçõEi d SLlv[ii Carlos:
omalbpío"ovRtdae}rahaoicom.br



Ceará , Ol deJúlho de202l    .   Diário oficialdosMunicipios doEstado do ceará   .    ANO

:Éi=ã9Í=::=¥i±ka*:osàQÉstimocffiri
|          -          Apre£e-`Asso

PIREÍ~óRIA I}Ç) BLÊNI0 2021 -2022  `

Dir€toris Execufiva                                                                        ''    3!;`".'=3+-' `
Presidepte-Franciscode€astoMepezesJunior-Choró`zinho
Více-PresidentQ-JoséHdderMárioDgCmralho-VÃrzeaAlcgre
Secretário-Gcr81-JoaüAlvcsdosSantosJunior-Jiguaribüa

i:ti:o::s*euü:iiÊor:E:aTm£n%:Á:qLÉot#l#J!à%_Tã¥n-ú¥hü
Presidenti:deEdma-TosêSàTtqNognenriMoreira~Fortaleza
Copseiho Fiscri
Meml)rodoCopselhoEsc.d-`4ítuhrDavídÇampo§b4arffis-Pplmáçia
Membro  do  Consemo  Fjscal  -  TitulBr  Fmncisco  Dar-Loqar  ROAri~gucs
Soares-Altane~m
Meribro do_Comdhú FÉca| -Titulí[r Francísco Clemnetino de Almeida -
Granjeiro
Membro do CbnseuioL Fiscal - Suptenfe - Jos€ Ofacilío de Moriis N€to -
BeJa Cruz
Meinbro  do  Conselho Fjscàl - Suplente - Aline Águiar Álbuqucrque -

#:::::àoco"emoFÉm[-SDpren!e-hKemedymuAqüho-
Uruoca
Conselho I)eliberÂtiyq
Menmro  do  Coiiscuio  Dcuberatigo  Rçg. 01 - Maria  Gislaine  Sinnnii
Sampai-ol.andm-I!rejosanto
Membro do Consdho I)eül)eratívo Reg. 02 -João Batisto Dh.iz-dcdro
Membro do Conseiho Deiibemtivo Reg. 03 -Paüo Cês@r F¢itosa Arrais-
]M:-Ê%doconsemQDeHbemtivoR€gJ4-NaseimodosomFçmir*

Fortim
Memb[o  do  Conseuio  Ddiberafiyo Reg. QS - Elizeu  Char}es Monteíro +
Iüre"
MembrodocbpseLhol)éliberativoBÊÉ=O`€:;FÍ±bhc6`Ê-oL.Corde~uoMoreira-
Gencralsamiiaio
Membro do Consélhp I)eüberaü¥o-Reg. -07 ~ Roberlandia Ferréira Castelo

EE::::aê:¥fiinogaDememüvoRçg.o8-SadmmMaü`d-Sio
Belledito                           1.    `.f`..,         `
Mcmbro do Çronselbo D`"gçEativg Reg, 09 - Bismarck Barros Büemi -
Piquetcqrne'm
Mémbm  do  Consdho Delibe[ativo  Reg.  10  , Mariq  Sônri de OliveíFa
C'osü-mda]en.
Membro   do   CoDselho   Peiiberaüvo   Rçg.   11   -   F.raDcisco   §Qqtç   de
VasconcelosJú"-or-Ipueiràs
Membro do Copselho DeliiberlüvQ Reg. 12 -Rõmulo Mate[u Noronh -
Paraml'u
MepbrQ do Conse|h Peliberati[o Reg. ]3 -Hdtan Li]Ís Agtiiar Júni`or -
Frecliçiribha
Menmro  do  Conselhq  Deüberatiyo  Reg. 14  - FTancisco  GlaiÉon B.bcTo
Chnm - Jagmretama

oDjáriooficÊ:á*;.:[gíàsÊaE£:cdí:â:gee¥Qí=C£QàF",tdaà

ESTADO DO CEÀRÁ-             .,cí-               -ü
PÊEEHURA MUNICIPAI[ DE ÀBÁIÀkA            -' :

SECRETARIA DE 0BRAS, INFRAESTRUTURA E
T"SPORTE

AVISO DE JULGAMENTO HABH,|TAÇÃO

ffi=EEEà¥cTPTdo_LE#dded.ffi
toma   público   o   julgamento   da   Íàse   de   habilitação:    Empresa§
Habilitadas    -    MAR}Z     CONSTRUÇÕES    EIRELE,    A.I.L
CONSTRUTORA  LTDA  ~  ME,  AR  EMPREENDIMENTOS,
SERVICOS   E  LOCACOES   ERELI,  ALFA  CONSTRUÇÃO

COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  E
sERvlços EmELE - ME, Gs c
EIRELI - nm  e BELIRARI)o  F
cumprimento integral às exigências ei

ESER
m SILVA -

. Empresas
-     J2     CONSTRUÇÕES     E     SERVIÇ
ELETROPORT  SERVIÇOS   PROJETOS   E   CONSTRUÇÕES
EmELI,   H   8   SERVIÇOS   I)E   CONSTRUÇÃO   EIRELE   e
VENUS    SERvicos    E    ENTRETEr`mmNTOS    LTI)A   por
desciimprimento ao item 3.1.16 do Edital Convocatório, RAMALHO
SERVIÇOS  E  OBRAS  EIRELI  -  1\"  por  descumprimento  aos
ítens  3.1.13,  3.1.15  e  3.1.16  do  Edital  Convocatório,  ARAGUAIA
EMPREENDnfflNTOS  EIRELl  por  descumprimento   aos   itens
3.1.15  e  3.1.16  do  Edital  Convocatório  e  FLAY  ENGENIIARIA,
EMPREENDnfflNTOS       E       SERVIÇOS       EIRELE       por
descumprimento   aos   itens   3.1.2,   3.1.3,   3.1.6   e   3.1.16   do   Edital
Convocatóiio.  I)estacou-se  que  a  emprcsa FLAY ENGENHARIA,
EmREENDIMENTOS    E    SERVIÇOS    ERELE    apresentou
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contnl)uições Federais e
INSS  com validade vencida, porem lhe fica asseguiado os beneficios
da Lei complementar 123/2006. Por sua vez, as empresas ELANIO D
M  SANToS,  FABIo  RUAN  Gonms  DE  SoUZA,  I)IEGo

EÍE#gsEAc.SFSTÂ,u?gE§AE5fá#ESEfiLSLEIRr¥,go£
impossibilitadas de participar por não atenderem o que preceitua o ait.
22,   §   2°   da  Lei  n°   8.666/93.  Maiores   infomações,   na   sede   da
Comissão de Licitação,  sito na Rua Expedito  Oliveira das Neves,  n°
70,  Centro,  na Cidade  de Abaiara/CE,  de  segunda  a  sexta-feira,  no
horário de O8:00h as  12:00h ou pelo telefone (88)98136-6099.

Abaiara/CE, 29 de Junho de 2021.

RAUL DANTAS GOMES DA SILVA
Presidente da Comissão de Licitação.

I'ublicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Códigoldentificador:67632EA2
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PREEITURÀ .`«7NICBAI,mE ACOPIARA

comssÃo pERMANENTE I>E LlcTrAÇÃo
PREFEITURA I\4UNIcmAL I]E ACOPIARA AVISO I>E

LICITAÇÃOCONCORRÊNCIAPÚBLICAN°2021.0621.01

ê#NscooDEiNcciT]AAsà°L]cANo2o2Lo62„[

âREELo]mTMskÃoriEci::ârrDNETEcoDPEri[çt:Êzfi,toDmAa
público, para coúecimento  dos interessados, que no próxímo día  17

::dâÊgeTgoDNEcào#*coàoophü;eíI¥A.reãE*iiàiiaíêoÁní
PREÇO,    tombado    sob    o    n°    2021.0621.01,    com   .fins    para
CONTRATAÇÃO            DE            SERVIÇOS            TECNICOS
Esl'ECHAIIZADOS I)E CONSULTORIA, GESTÃO JURÍDICA,
ADMINISTRATIVA            E            FINANCEmA            PARA
LEVANTAnmNTO I)E DADOS E VALORES I]EVIDOS PEI,O
REGn4E GERAL Ao REGIME pRÓpRlo DE pREvlDÊNCIA

ã%CM¥p¥Ns%às3D°EUcE\#osEESÊEPNFmFo¥iEpg
SISTEMA  COMPREV,  INCLUINDO-SE  IMPLEMENTAÇÃO,
IücupERAÇÃo    I>o    ESTOQUE,    TREmAMENTo     DE

ÊEE#D%REpsREESEE}i#AizLizAÊ?ooupÊ#ffi:É[ARÇ]ÇásoEE

#¥N[2ÁÃgõTST¥L¥ÇâgRAso  EDAs   oEEGEÕE§

www.diariomunicipal`com.br/aprcce
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FEDERAIS,     DE     mTERESSE     I]A     SECRETARIA
ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS    1)0    MUNICÍPI0
AcoplARA,'  coNFORnm  pRo]ETo  BÁslco/TERMo

manifesto   capaz   de   inviabiLizar,   tempo
continuidade do fimcionamento da máq

REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAI., o qual encontra-se na
íntegra na Sede da Corissão, no CENTR0 ADMINISTRATIVO -
situada a Avenida José Marques Filho, n° 600, AroeiTas- Acopiara -
Ceará. Maiorcs informações no endereço citado, no horário de O8:00h
às  12:00h e através do e-mail:licitaacopiaia@hotmail.com.

A COMISSÃO
Publicado iior:

Antonia Elza Almeida da Silva
Códigoldentiricador:63C5D3AF

I'ROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
LEI MUNICIPAL 2.032, DE 29 DE JUNHO DE 2021. ``I)ISPÕE
S%EFà#SERF+T##ÊE:g[%i?EÇ2Ão?2DEADLÁEi

OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Lei Municipal 2.032, de 29 de junho de 2021.

®

"Dipõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei

.    Orçamentária para  o  exercício  de  2022  e  dá  oiiíras
providências."

Prefeito de Acopiara, no uso de suas legais, faz saber que a Câmara
Municii)al aprovou e que fora §ancionada a seguinte l.ei:

Art.  1° - São  estabelecidas,  em cumprimento  ao disposto no  arL  165,
§    2°,    da    Constituição    Federal,    as    diretrizes    o[çamentárias    do
Município pam 2022:

As prioridades e metas da administração pública municii]al;
a orgmização e estrutura dos orçamentos;
as  diretrizes  gerais para a elaboração  dos orçamentos  do município  e
suas alterações
as disposições relativas à dívida púbuca municipal;
as   disposições  relativas   às   despesas   do  município   com  pessoal  e
encargos sociais;
as disposições sobre alterações na legislação tributária do município;
as disposições finais.

§  1°  -  Os  orçamentos  municipais  e  respectivas  contabilizações  pelo
método  da§ Paitidas  Dobradas,  das  Contas  de Govemo  e Comas  de
Gestão,     obedecerão     para    fins     de     registro,     demonstrativo     e
consolidoção, além de códigos locais,  as seguintes disposições da Lei
Federal n.° 4.320/64.

Anexo 1, Especificação da Receita;
adendo 1, Especificação dos Elementos da Despesa;
adendo IV, Especificação da Depesa;
anexo    V,    Classificação    Funcional-Programática    con   código    e
esmtnra;
quad[os demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, Vm e XI.

Art.   2a   -   0   P]ano  Plunanual  para  o  período   de  2022  A  2025,
estabelecerá a§ prioridades e as metas para o exercício de 2022, sendo
esta Lei regra estabelecida para elaboração da Lei Orçamentária 2022,
podendo o orçamento incoiporar as adequações necessárias.

§ 1° -Os ANEXOS de METAS FISCAIS e RISCOS FISCAIS, partes
integrantes  desta  lei  terão  precedência  na  a]ocação  de  recursos  nos
orçamentos para o exercício de 2022, não constituindo as últimas em
limite à programação das despesas.

§   2°   -   Ocorrendo   mudança   de   moeda,   extinção   do   indexador,
do]arização da moeda nacional, mudança na política salarial, corte de
casas    dccimais,     e    qualquer    outra    ocoirência    no    SISTEMA.
MONETÁRIO   NACIONAL,   fica   o   Poder   Executivo   Munioipal,
através     de    Decreto,     autorizado     para    adequá-la    os     sistemas
orçamentário,  financeiro  e patimomal a estas modificações, os quais
terão seus valores corrigidos imediatamente, para que o equilíbrio dos
referidos   sistemas,   seja  conservado   e   estes   não   sofim  prejuízo

§  3°  .  Os  projetos  constantes  do  Pl
poderão  ser  revistos  e  atualizados
continuada de  04  (quatro)  anos,  obs
Úrico do art. 23 da Lei Federal n.°

Art.   3°  -  As   receitas   próprias   e   i
inclusive  as  especiais,  fimdações  ins

!`[duorigu*€edi£V:SpTuéS

s,   ftndos,   autarq
e  rmtidas pelo

Pút)lico,  bem como  das  empresas públicas iedade  de
mista  desta  LeL   somente  poderão   ser  programa as   PaTa atender
integralmente suas necessidades relativas a depesas adminisffativas e
operacionais,   inclusive  pessoal   e   encargos   sociais,   bem  como   ao
pagamento   de  juros,   encargos  e  amortização   da  dívida,  hclusive
investimentos    como    aquisição    de    bens,    obras    e    serviços    de
engenharia.

Art. 4° - 0 Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo
encaminhará   ao   Poder  Legislativo,   obedecido   ao   disposto   na  Lei
Federal n.° 4.320/64 e o  §  5° do arL 42 da Constituição Estadual, para
exame e deliberação  da Câmara Munioipal no prazo estabelecido na
Lei Orgânica Municipal, será constituído de:

texto de lei;
consolidação dos quadros orçamentários;
anexos dos orçamentos, descriminando a receíta e a despesa na forma
definida nesta lei;

§  1° - htegmrão  a con§olidação dos quadros orçamentários  a que se
refere    o    inciso    11    deste    artigo,    incluindo    os    compíovantes
referenciados  no  art.  22,  inciso  111,  da  Lei  n.°  4.320/64,  de   17  de
março de 1964, os seguintes demonstmtivos:

Do  resumo  das  rcceitas  dos  orçamentos  fiscais  da  seguridade  social,
isolada   e   conjuntamente,  por  categoria   econômica   e  origem   dos
reeursos;
do  resumo  das  despesa§  dos  orçamentos fiscais  da seguridade social,
isolada  e   conjuntamente,  por  categoria  econômica  e_Qrigem  dos
recuos;
da receita e da despesa, dos orçamentos fiscais e da seguridade sooial,
isolada  e  conjuntamente,  segundo  categorias  econômicas,  confome
anexo 1 da Lei n.° 4.320/64, de 1964, e suas alteiações;
das  receitas  dos  o[çamentos  fiscaís  e  da seguridade  social,  isolada  e
conjuntamente, de acordo com a classificação constante do anexo m,
da Lei n.° 4.320/64 e suas alterações;
das  despesss dos  orçamentos  fiscai§  e  da seguridade  social7  isolada e
conjuntamente,  segundo  o Poder do  órgão, por grupo  de  despesas  e
fontes de recusos;
das depesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e
conjimtamente, segundo a fimção, programa, subprograma e grupo de
despesa;
dos  recursos  do  Tesouo  Municipal,  diretamente  arrecadados,  nos
orçamentos fiscais e da seguridade social, por órgão;

§  2°  - A mensagem que  encaminhar o projeto  de Lei  Orçamentária
Jhual conterá:

Anexos da Lei 4.320/64.
justificativas   da   estimativa   e   da   fixação,   respectivamente,    dos
principais  agregados  da  receita  e  da  despesa,  que  inpoitarem  em
investimento que ultrapasse o exercício do Orçamento 2022.

§   3°   -   Acompanharão   o   píojeto   de   Lei   Orçamentária   Anual,
demonstrativos contendo as seguintes infomações complementares o
efeito,   decoiTente   de   isenções   e   de   quaisquer   outros   beneficios
tributários,   indicando,   por  tributo   e  i>or  modalidade  de  beneficio
contido na legislação do tibuto, a perda da receita que lhes possa ser
atribuída, 1Jem como os subsídios financeiros e creditícios concedidos
por  órgão  ou  entidade  da  administração  direta  e  indireta  com  os
respectivos  valores  por  espécie  de  beneficio,   em  cumprimento   ao
disi)osto no ait.  165, § 6°, da Constituição Federal;
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